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Comunicação lnterna - Gapre - Cl/Gapre n" 005/2023

Aracaju/SE, 12 de janeiro de 2023

Comissão Permanente de Licitação

Fiscais de Contrato

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CREFITO 17.

Assunto: Resposta a Comunicação no066t2022lCPL - Nomeação de Fiscais

Prezada (o), 
I

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocu(acional da 17"

Região, Dr. Jader Pereira de Farias Neto, no uso de süas alribuiçóes

conferidas pela Lei 6.316/75, em resposta a Comuriicação lntema

no066/202lCPL,a qual versa sobre indicação de fiscais de codtratos, vem por

intermédio deste expediente, conforme deliberado na 209" Reunião Ordinária

de Diretoria, nomear os seguintes colaboradores e/ou conselheiro

fiscalizadores dos respectivos contratos:

a) Reforma da obra - Lucas Silva Rezende;

b) Marcenaria da sede nova - Lucas Silva Rezende;

c) Telefonia móvel com plano de internet e Íixa com banda larga -
Manoel lvo Figueiredo Alemão Silva;

CREFITO-17 Conselho R69lon6l(F Fisiolêrcpia e TeÍâpr. oorpâcionalda 17'Regáo Juíisdi5o: Sêígipc
End.:JFC Trad€ Ceoie. - Av. Mioish Geíaldo BarÍêlo Sobral,2lOO _ SALA 304 _ Jardins. Ârâcâju _ SE 4eO26_010 ÍEL:í79) 3n23-5-o55
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d) Manutenção de computadores - Cleiton Vasconcelos Lobo;

ê) Anexo da sede temporária - Alexia Marques Melo

Respeitosamente,

Assinado de forma digital poÍ IADtR
JADER PEREIRA DE FARIAS PEREIRA DE FARIAs

N ETO:834941 54520 NEro 814e4154s70

Jader Pereira Búf â?iàg' Néfd u''u o' o0

Presidente do CREFITO 17

CREFITGIT.
End. JFC TÍ4,

- CooseltÉ Rogionâl cle Fiâiol€íapra € Têrâpiâ Ocupacionalda 17' RegÉo JuNdção: S€rgip., 
-

de Ceôleí - Av:MinistÍo GêÍobo úrêlo Sobrât. 21@ - SALA 3oa _ Jerdins Alacalu _ SE. 4902Go
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSETHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17ê REGIÃO

CREFITO.lT

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

TERMO DE CANCELAMENTO DE LTCtTAçÃO

I - Dos fatos

Verifica-sê que o ato administrativo de câncelamento é resultante do poder

discricionário no qual permite a Administração rever suas atividades para que se

destinem ao seu fim especÍíico. Nesse sentido, após análise e revisão, a CpL

compreende que houve um equívoco durante a execuÇão do Processo de Dispensa no

03/2019 por meio da constatação superveniente da existência de falhab/inconsistências

no mesmo, em específico em relação ao termo de adesão que foralassinado, o que

implicaria na invalidade do mesmo diante da inexistência do princlpio da liberdade

conlratual.

Uma vez que as cláusulas já estão predispostas nesse tipo de contrato. resta

apenas a aceitação por completo pelo aderente e ao entendermos quE poderiam existir

cláusulas ambíguas ou contraditórias que podêriam causar desvântagens a êsta

Autarquia, tornou-se necessário o pedido de cancelamento do aditaífiento conlratual e

abertura de novo cerlame licitalório.

Para o autor Paulo Henrique Cremoneze, o contrato de adesão pode ser

conceituado como aquele que adere às condiçôes gerais e por isso, ê por seÍ inevilável,

é que se íaz imprescindívelo controle das cláusulas gerais, de maneiÍa a evitar o abuso,

como explanado a sêguir:

As disposições contratuais ficam, exclusivamente, à
disposição de apenas uma das partes, qual seia, a
do lado mais forte da relação, vislo que o aderente é
impedido de discutir e modificar substancialmente o

\§.nd! MxristroGdrldo BÀ,cro S.'bBl. 2 I (X). lilla lO8. E.rpft§rialJF(t Idd. ('.nà. Júün§. Âruu:'ti§t -( EI!.í9 (,1ô-9{x
'fÉklôk: í7q r -102.L?47ô

I

l

I is 
_

A Comissão Permanente de Licitação no uso das atribuiçõês conferidas através

da Portaria n" 1412O22, de 24 de outubro de 2022 vem por meio desle revogar o

Processo n" 1612022, o qual tem como objelo o aditamento contratual do servrço de

telefonia fixa com banda larga e telefonia móvel com plano de intemet, por razôes de

interesse público, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, em respeito aos princípios

gêrais do direito público, com fundamento nas razões a seguir exposta.
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CREFITO.lT

coMrssÃo PERMANENTE or lrcrtaçÃo

teor do contrato ou de suas cláusulas. E, dessa
Íorma, um contrato que embora seja bilateral, e
formado unilateralmente a sua essência, cujo
conteúdo é produzido em massa, apenas facultando
à outra pârte o simples ato de aderir-lhe ou não
(2021).

Logo, constatadas possíveis irregularidades, por ocasião da análise dos

recursos administrativos cabíveis pela CPL" Por reputar prejudicada a confiança no

câráter contratual, e vislumbrar insegurança no prosseguimento deste. em Íace da

possibilidade da propositura de aÇões judiciais que venham a fruslrar sua regular

resolução, solicitamos o cancelamento do processo licitatório mencionâdo.

ll - Da fundamentação legal

Considerados os íatos discutidos, diante ausência de prejuÍzos ao Crefito 17, e

atentando-se aos aspectos da confiança e segurança jurídica, afetad{s pela indicaÇão

de error in procedendo, a CPL entende que a Adminishação poderá refogar, por motivo

de interesse diante da existência de vícios insanáveis. Portanto, piara anulação da

licitação a aplicação do art. 49 da Lei no 8.666/93 dispõe: 
]

Art. 49. A autoridade compelente para a aprovâçáo
do procedimento somente poderá revogar a licitação
por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente
e sufíciente para justificâÍ tal conduta, devendo
anulá-la por ilegalidade, de oÍício ou por provocação
de terceiros, mediante parecer êscrito e
devidamente f undamentado.
§ 1'- A anulação dd procedimênto licitatório por
motivo de ilegalidade nâo gera obrigaçâo de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único
do art. 59 desta Lei.
§ 2' - A nulidade do procedimento licitatório induz à
do conlrato, ressalvado o disposto no parágrafo
único do art. 59 desta Lei.

§ 3' - No caso de desfazimento do processo
licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

A\cnid! IÍDisltu (icraldo Ilmro sob l.I100 síl!108 Emp,c$.ül II;C Tr!& CentcÍ. J$dls. Ai djísf -(tP.19írt6-e(r1)
'l.lck,er Í?q, -1024-la7ô
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' SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAT D€ FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAI" DA 173 REGIÂO

cREHTO-17

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

§ 4o - O disposto neste artigo ê seus parágraÍos
aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de
inexigibilidade de licitaçáo.

De forma a corroborar, Supremo Tribunal Federal enuncia a Súmula no 473

A administração pode anular seus próprios atos,
quando eivados de vícios que os tornam ilegais.
porque deles não se originam direitoÊ; ou revogá-los,
por motivo de conveniência oq oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, ê ressalvada, em
todos os casos, a apreciação judici!1.

O controle exercido pela Administração sobre seus atos caracleriza o píincípio

ádministrativo da autotutela âdministrâtiva. Destacamos ainda que de âcordo com a

LêgislaçãÕ Federal, a AdministrâÇão pode rever seus atos quando não convenientes ou

praticados em desconformidade:

Lei no 8.1í2190: Art. 114. A administração deverá
rever seus atos, a qualquer tempo] quando eivados
de ilegalidade.
Lei n' 9.784199: Art. 53. A Adrfrinistração deve

anular seus próprios atos. quando eivados de vicio
de legalidade, e pode revogá-lof por motivo de
conveniência ou oportunidade. rrespeitados os
direitos adquiridos.

lll - Da decisâo

Ante todo o exposto, pelos fundamentos apresenlados, utilizando-se do poder

de Autotutelâ e considerando o interesse da AdministraÇão e a conveniência

administrativa, opinamos pêlo cancelamento do processo licitâtório n" 1612022. com

Íulcro no art. 49, caput, da Lei Federal 8.666/93.

Aracaju, 24 dê janeiro de 2023

Atenciosamente,
Comissâo Permanente de Licitação - CPL

^!!tri14 
Llúislre Gdln| AúÊlÔ liüôr.2l0O sálú 308. Eo'PB.riàlJ[c f.rd. cenkr JarüiN. AB{r^it -( LP.19.o]ô-eu

'lclcioc: (7e, 1024-:14?ô

t
l
tis

1

E

1
t!

B

,

i
í

I

I

I

1



a*F$t"t\$



CREFITO 
'.7t ls -_Q
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

Vivrane Nasci nto Brândão Lima
Membro da CPL

Jessica Paloma Rosa Silva
Membro da CPL

tatiane offiUJ#santos
Membro da CPL

,M
Luana Caroline Dantas Pereira

Membro da CPL

.trti"n#,tr" Andrade
PresiJünte da CPL

\çenidr Vúislb C.oldo Bârelo Sob..l, !lü. sd! loE. EmPE{riàl lFc TEde ( .d.,
't€l'foB: (7o' :t02+:476
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sERv]Ço PUBLTCO FEDERÂL

COI§EJIO Rf,GIOI'AL DE FEIOTERAPIA E TERAPIA OCUBACIO]'ÂL OA 
'T 'ÉG 

O
CREFITO-I'

Cor nicsFo htemô - GeÍe - Ct/Gapre n'0íS2023

Âr0cEdSE. 30 ê janeiro de ?023

Coíú$áo PcíÍItIIcotê óô UcilrÉo
Coffidho kgíonôl de Fisirterapi. e TeÍ4Í. OcrDscionsl - CREF+O 17.

Flesoostà aó Íermô dê C elimento dn Processo dÉ OrsDensô

O CmrÊfio Re{ioírd {te FidoEreh e Ter4is tu,rci,ldl da 17.

Regrãb. DÍ. Jsdêí PeÍÊia de Farb3 l{eto, m LBo Oe uras afUriçae+

cfllÊíiúes FÊfa Lei 6.316fi5, em íênpoeta âo I€íIID Íecrti(b d" on$,**r,
pore o pÍoccaÊo d,B úspeí§a dc [cit çâo tf 1W)22. que vcí!â loüf a VIVO

TêhiônicÀ akrde qrê csúoÍme dscriido nâ 212' Reunifo Hrxiúirl dc

DiÍEtoria ÍÉffi fr 25 dê ineiÍo (lê fl23, inbíma qtle a OlrctJria oeqa

auEcuia é trysÍávd à ,$daÉÊ dcÉi; píocciso- E n tcnpo, n$ca ql.E a

súaicibção dereni bandoímda êín 02 {doÉ} píocêlsos, srndo Íi píiÍneiío

prsEsso rcfuíentê â incluââo cb 1í (fiZê) linàs tdeEnics com Fcsl,es de

dadG iÍÉveÉ e, sÕgmdo rehÍÊÍrE 0í (iÍn) ponb dÊ lelÊionis fixs F 02 (ddr)
pontos dê iírtEínêt büín bígâ poÍa a âÊ(b e 3übBêdB) do CREFÍTO ,7.

RespeitHnEnte, JÀú€[P€IERAD€ r*rI-'rldãfÂ8rÂs ffitrIJ"
tEÍOAUgdl5{slO o.àEs>,r're, dE

JadeÍ PeÍeí â de l-anâ3 Nelo
Pre§dene do CREFITO 17

{leúida Mintlrc odtt' B'mro s{irBl. ? l(n. s.h loE. E.npBúrid IK] ft.td. cc,{.:
'Itl.lbRr (7q | 1024_247õ
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coMrssÃo PERMANENTE DE UCrrAçÃO

JUSTIFICATIVA PARA CONTRAÍAçÃO DIRETA

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

oRIGEM: Conselho Regional de Fisioterapia e Têrapia Ocupacional da 17ê Região

Considerando a necessidade de atender as necessidades dq lcomunicação dos

funcionários do CREFITO 17, tanto para uso interno como para utilização ex$rna, uma vez que

este cônselho realiza fiscalizações e eventos fora da sede, necessitando afspor ae meios de
I

comunicação nestas ocasiões. i

Considerando que se trata de uma importante ferramenta adminiqtrativa que agiliza

sobremaneira a tomada de decisão entre os Gestores, Conselheiros, Arr"rJor", e Fiscais, por

disponibilizar uma comunicação rápida. 
I

Considerando que a área de cobertura é um importante elemento de escolha, se faz

necessária a escolha de uma operadora com maior pêrcentual cobêrto pela telefonia e banda

larga móvel em relação à capital e ao interior.

Considerando que é essencial para que este Conselho desempenlie suas atividades,

proporcionando atendimento ao público em geral, tanto em ligações têlêfônicas como nos

atendimentos diferenciados por mêio dê canais como e-mails e âplicativos de mensagens, os

quais precisam necessãriamente de internet.

A Comissão Permanente de Licitação do Conselho Regional de Fisioterapia ê Íerapia

Ocupacional da 17a Regiâo, estado de Sergipe, instituída nos termos da Poíl,aria 7412022 de 24

de outubro de 2022, vem justificar o caráter de dispensa de licitação pâra a contratação do

serviço de telefonia móvel com acesso à internet móvel com a empresa TÉIEFÔNICA BRAslt

S.4., êm conformidade com o art.24 da Lei ns 8.666/93 e suas posteriores alteraçôes, com os

motivos adiante expostos:

{v.ÍiJu l,In,i§ro cr,âldo BàrcÍo Sobã|. ?100. sald l0s. Emp'truriàl JIc TBd. (-€.!.. JàniN. Àt4djusl -( I'P J9r):4rxru
Tel.lõn.r l,-s) ]02+_14i6

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DÊ FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ê RE6IÃO

cREflTO-17

ASSUNTo: contratação do serviço de telefonia móvel com acesso à internet móvel para o

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional DA 17e REGIÃO
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coMlssÂo PERMANENTE DE tlClrAçAO

lr - DA DTSPENSA DE UCrrAçÃO

As compras e contratações das entidades públicãs seguem obrigatoriJmente um regime

regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artiBo 37, inciso Xxl, da

Constituição Federal de 1988, no qual determinã que as obras, os seÍviços, compras e alienações

devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública. oara 
frnar 

isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suPrir as neces{dades dos órgãos

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pêssoas fÍsicas e/ou Pejsoas Juridicas nos

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda frocurar conseguir

a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso xxl do Artfgo 37 da Ct /1998:

(....) 
I

"XXl - rcssolvodos os cosos especifícodo! no leEsloçõo, os

obras, seviços, compros e olíenoções lerõo controtodos
medionte processo de licítoçõo público que àssegure iguoldode

de condições o todos os concorrentes, lom clóusulos que

estobeleçdm obrigoções de pogamenlo, montidos ds

condições eletívas do proposto, nos terrkos do lei. o quol

somente permítíró os exigêncios de qualificação técnico e

econômico indispensáveis à gordntio do cumprimento dds

obrigoções."

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei federal ne 8.666 de

21 de iunho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

o objetivo da licitação é contratar a proposta mâis vantajosa, primando pelos princípios

da legalidade, impessoaltdâde, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é Íegrâ. Entretanto,

há aquisições e contratações que possuem cara€terizações especííicas tofnando impossiveis

e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adcquada das funçôes

estatais.

Arni.lr lr"n\Ltu Gcdtlo I1ü r.to tn rl.ll01r. §!t! lO8 IntÍttsÚúl JIC T'!d. ( En{.r. làfuir'§ Atrc{uS! '(tPleO:.rxxl
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Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lêi previu exceções à regra, as

Dispênsas de Licitações e a lnexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame, realizado sob a

obediência âo estabelecido no art.24, inciso ll da Lei n.8.666/93, onde se verifie ocasião em que

é cabÍvel a dispensa de licitação:

"Art.24 É dispensável o lícitoçõo.
(...)

"ll pora outros serviços e compras de volor dté 10% (dez por
cento) do limíte previsto na olínea "o" do inciso ll do ortiqo
onterior e poro alienações, nos cosos previst$ nesto lei, desde
que nõo se refiram o parcelos do mesmo seirviço, compro ou
olienoçõo de mdíor vulto que possos ser reolizodo de umo só

vez".

No caso em questâo verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurr{ica no inciso ll do

art.24 da Lei n.8.666/93. I

r - DA JUsflFtcATtvA DA otspENsA E NÃo ocoRRÊNclA DE FRAGMENTAçÂo

Porógrafo único - o processo de dispenso, de iriexigibilidode ou de
retordomento, previsto neste ortígo, sero instruído, no que

couber, com os seguintes elementos:
l- caracterizoçõo do situoçdo emergenciol ou colomítoso que
justiÍique o dispenso, qúando ÍoÍ o coso;
ll- rdzão da escolho do fornecedor ou executonte;
lll - justiÍicotivo do preço;
lV - documentos de aprovoçdo dos projetos de pesquíso aos quois

os bens serõo olocodos".

Os atos em que se verifique a dispensa de licitaçôes são atos que fogem ao princípio

constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceçôes a estê princípio.

Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido à sua importância e

necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o

referido ato.

ÀrtniLiá Vm*tru Odldú B&dlo i,bral. : lü §lla lO8. Imprcilria, ,[(' TF.l. a.^E!
'IclclôEr (7')l 1024-l.r?6
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COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAçÃO

No caso em questão se verifica a análise dos incisos lll, do parágrafo único, do art.26 da

Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer al8uns comentários a despeito da

eventual fragmentação de despesâ, o que ensejaria afronta a Lei de Licitaçõet,

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão ser

observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve

haver um planejamento para a realização das compras, além disso, este plFnejamento deve
I

observar o princípio da anualidade do orçamento. "Logo, não pode o agente {úblico justificar o

fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mes{ro exercicio, sob

modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no an4, quando isto for

decorrente da falta de planeiamento". Manual do TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso xxl estabelece o dever 
fe 

Iicitar de forma

a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediênci1 aos princípios da

impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3e da Lei np 8 666/93 reforça a olserváncia desses

princípios e ainda estabêlece que a licitação corresponde a procedimento adnrlinistrativo voltado

à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Ptlblica e necessária

ao atendimento do intêresse público 
]

IV - OA RAZÃO DA ESCOTHA DO TORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pqsquisas de preços,

em anexo, tendo a empresa TELEFÔNICA BRASIL SA, apresentado condições mais favoráveis,

como a cobertura dos seus serviços, quando comparado aos praticados nas demais empresas'

A prestação de serviço disponibilizâdo pela empresa supracitada é compatível, no

entanto, inferior vinculando-se o critério de menor preço e melhor custo benefício. Dessa forma,

se torna oportuno salientar que o Brasíl dispõe de apenas 5 empresas câpaaes de realizar esses

serviços, âs quais foram contatadas, mas não se obtêve respostas positivas o que justifica a

apresentação dos preços, como se vê nos presentes autos.

V _ DA IUSTIFICATIVA DO PREçO

Ar iüú À.t,nisÍo (i.dtdr, BúÍck, sobBr. tltr). súl! 108. Emlrt{úialJlc Td,ls cenrc' Jrrdi'R. ÁÉcrru§ -(EP]e016tr)01
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o critério dê menor preço deve presidir a escolha do ad.iudicatário dlreto como regÍa

geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três)

pÍopostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se mânifestou:

"odotar como regro o reolízaçõo de coleta de preços nos

contrdtações de serviço e compror dispensodas de licítoçõo
com fundomento no ort.24, inciso ll, do lei n.8.666/93"
(Decisão nç678/95-TCU-Plenória, Rel, Min. LÍncoln
Mogolhões dd Rocho. DOU de 28.12.95, pa9.22.603).

"Procedo, quondo do reolizoção do licitqçdo, úspenso ou
inexigibilidode, à consulto de preços corÍúntes no mercodo,
ou fixados por órgõo oficiol compe(ente ou, oinda,
constontes do sistemo de registro lde preços, 

"mcumprimento oo dísposto no drt.26, porfurolo único, inctso
lll, e art.4j, inciso tV, dd Lei 8.666/199j, {s quais devem ser

onexodos oo procedimento licitotódp (...)" Acórdôo
1705/200j Plenório. I

No caso em questão verificamos, como já foi dito, que se trata de sitúação pêrtinente à

Dispensa de Licitâção.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pdde ser visto acimâ,

a orientação é que no caso de dlspensa e inexigibilidade seja obedecida à coieta de preços, que

por analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três

licitântes.

De acordo com â Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor dreço, ad.judica-se o

serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qpalificação técnica,

qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art.27 da

Lei 8.666/93, em seus incisos l, ll, lll e lV.

Acresça-se ainda o Íato de que foram soltcitados orçamentos para outras empr€sas de

telefonia, mas não se obteve êxito com as respostas, sendo que ainda assim encontra-se

compatível com o praticado no mercado.

I

A!.Íúa MÍrblru GcBtlo Il,mlo i'bBl. 2l(10 srla lor. [mpÊúúl JF(] lBd. a {ir{ J.rrlirs Arucli{§l
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Em relação ao preço, verifica-se quê os mesmos estão compatíveis cdm a reâlidadê do

mercado em se tratando do produto similar, podêndo a autarquia adquiriJo sem qualquer

afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

VI - DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a compra +s equipamentos

pretendidos foi: 
I

- TELEFONICA BRASIL S.A., pessoa iurídica de direito Frivado, inscrita 
lno 

CNPJ sob o ne

02.558.157/oOO1-62, Av. Engenheiro Luiz carlos Berrini, 1376, Cidade Moneõfs,5ão Paulo, 5P,

cEP 04.s71-3e6. 
I

I

v[ - DA HABTLTTAçÃO lUníOtCl r OA REGULARIDADE FISCAL 
I

I

Nos procêdimentos administrativos para contratação, a Administraç4o tem o dever de

vêriíicar os íêquisitos de habilitação estabêlecidos no art. 27 Oa t-ei f ese7s3. eorem,
I

excepcionalmênte, a lei de regências prevê a possibilidade de disoenla de âlguns dos

documentos, notadamente, os previstos nos arti8os 28 a 31, conforme esta$elecido no §ls do

art.32 da Lei 8.656/s3. 
I

A propósito, há recomêndação do Tribunal de Contas da União ness{ sentido,

"Deve ser observodo a exiqêncio legdl (brt.29, ínciso lV, do

Lei 8.666/9i) e constituciondl (ort.195, §je, da CF) de que

nos licitoções públicas, mesmo em cosos de dispenso ou

inexiqibilidode, é obrigotório o comprovoçdo por porte do

empresd controtado de:

Certidão Negotivo de Débito (INSS - art.47, incíso l, olíned

o, do Lei ne 8.212, de 1991);

certidõo Negotivo de Débitos de Tributos e contribuições
Federois (SRFJN ne80, de 1997); e

Certidõo de Regularidade do FGTS (CEF) (ort. 27 da Leí ne

8.0i6, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenorio.

Resta deixar consignado que a contratadâ demonstrou habilmente sua habilitâção

.jurídica e regulãridade fiscal, conforme documentação anexa.

1\!üdr LlÍrisÍo (iúBld! Búúr( §{nnr.I l0l, srrí 30t(. [Br$.úlIl{] T'rd( ('c.l(r
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E, portanto, preenchidos os requisitos do art.24, inciso ll, da Lei 8.666/93, em suã âtual

redação, e elucidação de possíveis contestações, e documentação apresentada, encontra-se a

Administrâção apta a realizar a compra pela via direta junto a TELEFÔNICA BEASIL 5.4'

Assim, entende a Comissão, justificar a medida ora adotada, onde f 
necessidade dâ

compra já mencionada é matéria impeÍativa, o que trans€ende qualQuer outrla regra de direito

público. 
I

I

Ante o exposto, estando caracterizada a situação que estabelece o Att. 24, ll, dâ Lei ne

8.666/93, entendemos ser dispensada a licitação e, assim sendo, ,rUrn"t{r-o, a presente

justificativa à ratlficação de Vossa Excelência, para posterior celebração do Sntrato, tudo nos

termos do Art.26, do mesmo Diploma Legaljá mencionado. 
I

Arâcaiu, L3 dF janeiro dê 2023

tuú
Luana Carolinc Dantas Pcreira

Membro da CPL

ffiô
Viviane NasciXrinto Brandào Lirtta

Mernbro da CPL

r,tior'",1" 8Hrknu,,
Memtrro da CPI

Jessica Paloma Rosa Silva
Mgnbro da CPL

.íriir,ô antas Andratle
Coordenadora CPL
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Termo de ReÍerência

2. JUSTIFICATIVA
2.1. Considerando a necessidade de atender as necessidades de comunicação

dos funcionários do CREFITO 17, tanto para uso inlerno como para utilizaÇão

externa, uma vez que este Conselho realiza fiscalizaÇões e evento5 fora da sede.

necessitando dispor de meios de comunicação nestas ocasiões.

2.2. Considerando que se trata de uma importante ferramenta administrativa
que agiliza sobremaneira a tomada de decisão entre os Gestores, Conselheiros.

Assessores e Fiscais, por disponibilizar uma comunicação rápida,

2.3. Considerando que é essencial para que este Conselho desêmpenhe suas

atividades, proporcionando atendimento ao público em geral, tanlo em ligações

telefônicas como nos atendimentos diferenciados por meio de cgnais como e-

mails e aplicativos de mensagens, os quais precisam neces$ariamente de

internet.

3. ESPECTFTCAÇÔES DO OBJETO
3.1 . Teleíonia Móvel Pessoal (SMP), com internet móvel 3G ou superior.

mediante A MANUTENÇÃO de 9 (nove) linhas via chips.

3.2. Fornecimento de 2 (duas) NOVAS linhas de telefonia móveil com internet

móvel 3G ou superior via chiPs.

3.3. Oferecer serviço de comunicação móvel de voz e acesso à lnternet, com

cobertura em todo o território nacional.

3.4. A numeração das linhas que atualmente são utilizadas deve $er mantida.

3.5. Franquia de serviço de voz mínimo de 40.000 minutos/mês e mínimo de

2GB de internet.

4. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
4.1. Oferecer serviÇo de comunicação móvel de voz e acesso à lnternet, com

cobertura em todo o território nacional.

4.2. OÍerecer serviço móvel de acesso à lnternet para uso em disposltivos

portáteis.
4.3. Manter a numeração das linhas atualmente sendo utilizadas. São elas:

(79)9965s-0191

Àrdridr \liú{ln ceúkn' B$reto sobÍal,I lolr. Srlá 101 ÊdprclriÁlJIC TFde ('c.L!
Té1.toB: I7o, lo2'l_?4?ô
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1. OBJETO
't .1. Contratação do serviço de telefonia móvel com acesso à internet móvel para

o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapta Ocupacional.
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(79)9980í -8707

(79)99861-5942

(79)99662-8983

(79)99801-4023

(79)999832-2057

(79)99889-1494

4.4. Prestar todo o apoio necessário à CONTRATADA para que $eja alcanÇado

o objeto do termo em toda sua extensão.

4.5. Oferecer canal de comunicação para registros e solução de íalhas, sendo

que todas as comunicaçóes â serem realizadas entre as partes dêvem ser feitas

por escrito. preferencialmente por e-mail. O suporte deverá funclonar 24 horas

por dia, sete dias por semana.
4.6. A tecnologia de comunicação deve ser, no mínimo, de Terf,eira Geração

(3G).
4.7. A êmpresa prestadora de serviço deve atender à Lei Geral de Proteção de

Dados lndividuais.
4.8. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão estar de hcordo com as

normas vigentes da ANATEL.
4.9. Todos os serviços de instalação e testes de Íuncionamentb deverão ser

realizados sem prejuízo às atividades dos usuários atendidos, podendo, com a

prévia autorização, durante o horário de expediente.

4. 10. A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade técnica e

administrativa do objeto contratado, não podendo. sob qualquer hipótese,

transferir a outras empresas a responsabilidade pela prestação de serviço, caso

não utilize das prerrogativas do artigo 33 da Lei 8.666/93.

4.1 1 . Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por

autoridade federal, estadual ou municipal, relacionadas com a atividade

explorada.
4.12. A CONTRATADA deverá prestar o serviço, ob,eto desta cÃnratação ' 24

(vintê e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período

de vigência contratual.
4.13. Caso haja necessidade de interrupçáo' a CONTRATADA deverá negociar

com a CONTRATANTE com antecedência mÍnima de 05 (cinco) dias úters.

4.14. A CONTRATADA poderá repassar à CONTRATANTE, durante a vigência

do contrato, os preços e/ou vantagens ofertados ao mercado em geral, sempre

que esses Íorem mais vantajosos do que os ofertados para a Administração.
Ar(naü:vlDisrroCd.Hollrr.losiebÍ.11tÚ§llnloxEmPrdnrlJttTdd.lenkÍhrdiilJ.AÚiúSfi(LP-{er':hr}{)rr
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5. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE
5.1. EÍetuaÍ o pagamento à empresa Contratada, de acordo com as condiçÔes

de preço e prazo estabelecidas.
5.2. Solicitar o reÍazimento dos serviços que não atenderem às especiíicaçÔes.

5.3. Prestar as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pela Contratada duranle o prazo de vigência da contratação.

5.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.

inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços, que ressalvados os

casos de força maior, justificados e aceitos pelo Contratante, não devem ser

interrompidos.
5.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuats imperÍeiçóes,

íalhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços.

fixando prazo para a sua correção, certiÍicando-se que as soluçôes por ela

propostas sejam as mais adequadas.

5.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA.

6, DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE
6.t. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) mese$, a contar da

assinatura do contrato. A prorrogação poderá ser feita de acordo com a

conveniência das partes, fundado no interesse público e mediante autorização

do gestor do CREFITO 17 por até 60 (sessenta) meses, desde que atendidas

todas as normas legais que regem a matéria.

6.2. Reajuste será anual, após o período de 12 (doze) meses, contados a partir

da data de sua celebração, mediante a aplicação dos índices e percentua is

divulgados pela ANATEL, nos termos da Resolução no 539 de 0U08/2009, qual

seja, Índice de Serviço de Telecomunicações (lST), desde que ocorra a

prorrogação do prazo contratual.

7. DA DOrAçÃO ORÇAMENTÁRn
7.1. As despesas resultantes desta contratação serão suportadas pela dotação

orçamentária da rubrica 6.2.2.1 .1 .01 .04.04.010 - Serviços de telecomunicações

8. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8-1. O acompanhamento e a fiscalizaçáo da execução do contrato consistem na

verificaçâo da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o

perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts.

67 e73 da Lei no 8.666, de '1993.
A!{nrd. VinislruO.rnlÍlo B&,ero S.bEr. ?l{X} Sxl! l{,E [úPr!$ds] JI(r Irudc Cc.rs
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8.2. O CREFITO 17 indicará um ou mais servidores do quadro sfetivo ou não,

para acompanhamento do cumprimento do contrato que vier a seÍ firmado.

8.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática.

8.4. Durante a execução do obleto, o fiscal deverá monitorar constantemente o

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir

para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades

constatadas.
8.5. A CONTRATADA poderá apresentar justificativâ para a prestação do serviço

com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo lfiscal lécnico,

desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrênch, resultante

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do çirestador.
8.6. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidadei da prestação

do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando eCta ultrapassar

os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, aléfi dos fatores

redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de 4cordo com as

regras previstas no ato convocatório.

8.7. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensali, desde que o

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o ôaso, aferir o

desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

8.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante tercêirosl por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, ]na ocorrência

desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou delseus agentes,

gestores e fiscais, de conÍormidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

9. DO PAGAMENTO
9.1 . O pagamento será efetuado mensalmente através da apresentaÇão da Nota

Fiscal/Fatura dos Serviços para liquidação e pagamento da despesa, com envio

da mesma com anlecedência de no mínimo 7 (sete) dias antes do dia do

vencimento mensal pactuado.
g.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será posterior ao recebimento definitivo do

serviço, conforme este Termo de ReÍerência.

9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese' o ptazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularização da siluação.

não acarrelando qualquer Ônus para a CONTRATANTE.
\retri.b VnÀrrc G.mt.ln tterlo §{'lrr.l.: l(Ú sal{ ror Emprt!.uri.lJF( TBdr ccnttr hrÚm§. Auljusl
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10. DAS DTSPOSTçOES FINAIS
'10.1. Na análise das propostas e da habilitação, o CONTRATANTE poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos
de habilitação, atribuindo-lhes validade e eÍicácia na contratação vantajosa para

ambas as partes.

Aracaju, 05 de fevereiro de 2023

Viviane I'Jascimento Brandão Lima
Membro da CPL

Luana Caroline Dantas Pereirã
Membro da CPL

Jessica Paloma Rosa Silva
Membro da CPL

Tatiane de Oliveira Santos
Membro da CPL

6o"io

W

.trtirn$tus Andrade
Coordenadora CPL
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MAPA DE PREçOS

Empresa 2
TIM

êReptro r.z
]B 

-AO- ---

Empresa 3
CLARO

RS 24,00valor unitário Rs 49,99

Valor mensal'

Valor anual'?

R$ 610,00 R$ 439,89

Rs 5.278.00

R$ 264.00

R$ 3.168.00RS 7.320,00

EmpÍesa 1

vÍvo
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CONSEI.HO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17E REGIÂO

CREFITO-17

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÂO

Anexo I - Gotação de serviço para empresa VIVO

Luànâ LaÍolrne
qaíê: CÍirtiâne Lira Sa Sil

PÍezada- C,istane

Qualquêr dúuida. estüJ â disposlção

coaloÍme conveÍsado anterioÍmeíúe. raü'licdÍlo§ nosso iBteaeqgê em mafileÍ o coÍ ratqFom a vossa
empÍesa Para rsso, ssrá ÍNecessáÍio abíiímos novos procass$ paÍa poslenoí el&oÍado do cortEàto

admint§tÍâlrvo eonÍoÍme dalogado êntre nosso§ sêtiDíes §rtidicos 
I
I

Posto rsso, sorcilo o coàasão etualiza6 da conÍattrÉo dê l1 lmMs têEiioces (crín li#ções 
'litutadas

ê da{bs nÉvels. coín Flanos similâres ao§ qüê temos aülalmentei ê dois pontos de htqnel fixa sendo
um deEs com têlêfofliâ tua tamtÉm 

I

I

Àdicbndmerfê. csítos q|e dê maíú€íEmos o sêíviço de tebÍonra móvel ativo {tríarte dltÍemÍtação
lambêm nos comptoínelemo§ a aÍçaÍ tnanceirsnenle coÍn o mêsÍno. I

Luana Danlas
lrtembro da CPL

CREFITO 
'.741, -- -I lc
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COMISSÃO PERMANENTE DE TICITAçÃO

Anexo ll - Gotação de serviço para empresa TIM

Luànã Cârciin"

FaÍa: vrnlCWsJl6unity-mpÍesa5.co{n.br

. ,TERMO D€ RTFTRENCIÂ - (F,,, V

Ps!úe l: .d!. DÍ la§€ llra.had§ & Ssü& srrúeÍo ?ll- 6" edãÍ -:ata 6S§ - àaçaç]liE,l9r.'5-:'f

{!{nidd Vnristrc G..!ld! 8 Rrô S{brtl. 2,01r. Snlr lot(- EnrÍlE§rÍiài JIC T' «tt Cenrlr Judnls Arojust -( t Pi9 Ú-rô.90(

relcfoÉ: í70) _]02'r_147t'

PÍÊzàdo. botrr&i. 
I

Fãlo etr Í§[le & CIERTO t:" sc,b s C]?l 3t ó8? l-1i 0ü01-11. I§alnss fazesdo]tü)a ccüÇà( paÍa

castrstâção de ss-riço de tÊlÊfsüia Bo'Jel ccn? dâdsi stô\'ers e teLic&ra ixâ {ccql Sit p§clca de

irÍõnet §"'(ai. 3r8ur @ ase\ô Âo§§o tsnLr d€ íefeÍetrcia pâra elâb6açãn da cot+àilJc ter. rço

{Ceíra$, §sgl]êtr: os d!da$ das dsts poÍ(§s dÊ idrílet i.1Ã: 
I

pa§la 1: JFC Trâê Cêúêr. !\1._ §riÀi§to Crerâldo Bryrao §obral,1100 - §elã -10§ - -SÍdlg.i. .-\rafr-u -

s!. 190:6410 |
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coMrssÃo PERMANENTE DE tlClrAçÃO

Anexo lll - Gotação de serviço paÍa empresa CLARO

PÍezada bom dia. I

Falo êm nome do cREFiTo 17. sob o CNPJ 3í.ô87.13't/0001-12 Eslamo§ íaz€fldo r{{na cotacão oata

contrataçâo de serytço ús teleíoflia môvel com da(h mdêE e teleÍoflÉ tua (com dof, gontos óe

internel fixe). Sêguê eÍn anêxo nosso êÍmo dê refetênoa peÍe êlaboÍeção da colsÉ4ldê seÍvrço

l0l. E.tpftriíllJrc TÉd. ( ent(' JrilÍL\. {ru,rúSr
rclêtôí.. (7qr t02.r-147ô

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSEIHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAI DA 17E REGÉO

CREFITO-17

1

F

F

Luãna LaÍolrnê

Paíâi AMANDA SÂ EARREÍC OE SOLTZÁ

-TETüO DE REFÊRENCIA . 
'I..

_TERiÁO DÊ R€FERINCTA - (.,,

Ademeis. seguêm 06 &{ros dos dois p.flto§ ds intemet fixa ll
Ponlo i: jFC fr*e Cealê.. AÍ Mm6tío Geraroo àrrdo Sôôi 27@ - Stb 3O8 'Jardras' #acalJ - §e
4so2ffito I

Ponto 2 A{ Dí José ,l*!toú * sog.a, nümerc 2& e aodar - sab 6aE - otnau lbg l§r,bl 4
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tvtvo
EMPRESAS

PROPOSTA COMERCIAL - TeleÍonia Móvel

ü

ClL.*: Cú{SEúm BÊ6I)l.ll, DC Ê§OÍÊFlpil Ê ,ER^Pn

ocltlcloLll. OA lr^ REGI O- CÊEFn(}lT

*11U11m2,

:

{

q

1

1
FI
,?

Àv.íid. l|tnlislro cfrkto Bintlo s(,bÉt. ? l0o. :iata 30E- Edllurül JFC TõiL C€r't.,. JaÍúí§. ArerjusEt ( tPJe l'ló-erh,

Tê!.tôE: (7q) :U2+?476 I
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r i.§ a . i-rrrnirí.tr LÚir ErÉ.e lll i, *rrrlrr{e Í!9:rr
ffi 97, íÍlÉ.* .E §rú {tfiÜ}" 

^ 
*Gdtr *! ír Ê{à Ô t r,,iÍ.. ô

tuii*... ir r 'ff ir! l.rlô ô 3ri6tb lrÉia . ü§ dt' út Ícaúlô ib
,rúÀ...*. rünÉ.tdt !.r..-aa. &c i ÉB-8,rà L-t fiâ t tM- 'ir
*di ltla 1116 âôt rÉ, tit . úid. W !- E**t

Lll. nrütra ta cdrÉêG a ,.*aae !i+.e n '* iibú. a dr4 ã
díar r! .r9ôr d L-dR üíad . úr\iF aaiir !d! 6 r!!.ata ô.*_

9r. iÉ,.ú6É a r. ú*ti(& ún a§br§rr.l-r§ ra,!.rtdô tnpiÉil
úral&..r*lÊr:dta..!ir.níl!i,,ârÊt*rÊ. kôe.àÊ?.sF§r.
Edr*iÇ.rt !b:B-tÚrÉotl.úÉô.rüÉt&- rtu,§(rlrryÚrÉ!ôô
T.Llh. Éü§{§ a i-ú i lãrl&t Êtç.&É * iE nlPiÉ t pÉ§ r.
ü44ô.r ** âlrarr eã ô an 16 rL i- -,íÍÉ.

CdstrÉlt.Éôr.iúll,#\.iiFií.tt{Érr.t íüi! .arriirr.c.à
d.n-rib düi'siô ü rrrtt?lÉt

vtvo
Er!pBÉsÀ§

L vrvô

1.1. in3dtuflónd

t2. Câ.lilic.Fôêg

ã a{r }L

írr\ *á
;

r lrr dlrã gll, rtiqib ô údrÊ . '-lÊ.É rrÍG- Éar'll.drr rÔ
(iSÊ.. ! FrÉttu ís rr,? rt'lt *§rrú a! úrÉ.âlÚ tnllrún*lô &
,.@ d. Egô.b. t É ôãa.b 6 aa. ÚriãÉá*: rüt, Ii..ea- .

l.riala!.r'.rll;

A 9!n i.1! u illis tJ o (ilfl.lo Bàí!k, s.bdl- ] ll)Ú ssl! i(ls ti nrPl6lri! l Jjic l IJd: ('t nkj Jdn]j s A,.I]jtrsI. (]LP l, í ]6Jt!)
'! cichk {rr)r l(12'Lla?'

1

I



É$IrBRANco



ll3.-
CREFITÔ 77

a7

I

ür
sERVtÇO PÚBLTCO FEDERAL

CONSEIHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17ê REGÉO
CREFITO-17
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vtvo
fuPi€sa§

1.3 Cdrú9nê6co.rrrêii!

I-rnrr rl{at msfl ÀÍ ar.Plt§Às !c8, §€u svl, Êt 50.ú - Ài qnü,
a -Li{r.l!trIl m$l ÊÍ:{arÉSrA l6a - tltr S{A Âlrúfi-Fú!10.m

í:Ei-l!É-É,.úe-
avtvo

{kíú \|Í!súo O..!&' ts nrro \,bráI. -1 1 (ú §nla lO8 EôpE$riAl JFC Tddú ( .nÉr
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iJr.ltrh Arr- ,,1ü S[ -( I

r

t

{

I

,i
,l

fl

x



Ê\t\
BBTN§



I
CREFITÔ 

'.7Í is . _ e8_.
ü

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17ê REGIÃO

CREFITO.lT

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

Prooosto
Coúerciol UNITY

CONSTLHO RÉGIOI{AL DE RSIOTIRAPIA Í TIRÀP

ocupacroNAr oA 17. REGIÂ0 cRErlÍGl?

AvLnidu MinislÍo (i.rald! BurcÍo §,bQt.1tiú sút{ 108 EBIesrd Jr(. Trad! ( {nreÍ J§di:L\. .AElrú sl atP.tqoln-cü'
tcLiôk' Í"q' :t02+]4"ô

i
I

Erdllev. p.ra

€

Valores

Visâo

&

@
Missão

:

}

g

i

q

F

N Jt ffi.31,* &

O Grupo Uniry (onêíoaliá lcdot ot pÉdltot c sâÍi4o5 d.
oçeradoÍà fiM vôltâd.,i . pêr$i iuridi(a desdê lJl3.

Um dos MAIO§ES Par.êi os TIM do }.dilll

,a rtendlrúi mris de 100 lXX, .mpí!'.t êm todo o lr.!i]
R€àlEmoe um àt€ídim*ito pêtlêoalàado PropoÍaix-t tÉo
urnà v€rd, a§.irrltivô vcllãda à mêlhira op{âo aol. ,lôatót
.,.enles, g.ranlrndo as!'m úà^sp.rÊíx á no pío(eíto ê
levando à uma paí(enê tfuíadoura ba5êeda na (cíI6íXe !
rc bom at€ndi.nento.

Quem somos

18O+
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UNITY

- BLACK.I

--
À

{!"trnlx \Ix$xl' (;{lulÍjs I]n'l.n) \.ln!i, ]|(nl \tlr ]{ll l].r|Ícilnâl Jr(. lllü.1cnl.l hlill\ 
^Ílllttr§ 

(l.P].U:l.,l,lt
'l'clc11rnc l1')r {(1.i4_141r1
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Nossas unidades

^8úe 
Boà

C.npo G.ándê

Bí.isília

§rlvâdt,í

Porto Áh8Íe

Curitiba (Mãi.l:)
Pinhâê
,ontà 6ros5a

M.dí#
6úaíaSJàvâ
Md. eâ.dlro RoÍdon

8dêm'Mã.abá

sào Paúb
CàípirÉs

Guerulhoa
São h5ê do5 CaÍnpot

o MaioÍ selo de Ouáhdâde tla. OpêrâdoÍa nMl

Q.rrd.d.
Íeínos 3 crmaalai da <onterêtia ê qiraldtd! paía gJaant
â rredibilidâd" dos nolsos .oítraios,

z.ro Íí.úd.
Mârtêno, no3Éô indLê dc &rtol*jõÊt grttên}àÍIcil. tnô!Ô

e íJ+sd'tà,à de kíJdei linto'à opdáaloía á o. 0 Um
rumaro que Í1o3 eÍrhé'd€ oígulho

Pioó4o
Pa!à mânteínos norrô seLo, noín poduçilo r .Pgida poÍ
uma grande meiâ m€nss{

Somos Black

2500+

UNITJ

9 ,ÃSÍoomil' "$
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UNlTY

Àvr d. M,nillo G6rdó Beuo sobrdt.: i00. s.k 11,8- Ett»icaa$rIra.f* a-* J'rdic' Atu,ÚsE 
l( 

EP {e í':+eü

i

{

I

;!

Nossas soluções
I

Gó

*.

&
I

a
e
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lnvestimento
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]

Í

:'il

,J

E.

t

i

q

l

í@,

*

otu)o

cô

rÉôÉqi'rtÊ..ÉÚ,F-'qi
l#rdÉ.t4r.ôr.Ú

ÍOÍAL MÉNSAI: Rt419.89

c!1dé-G.Í.ú
. tíà pÍop64tà à êíÍitàílêíite (oítíideoir.i ê .tê píopri€dâdê da U,llly [mp,e$r _ t'kn Pel(eim ÍlM E

ponáflto, oão dêvê sêt €ôÍegue a nenhuma oltta partê alÊm d, roà empÍ.aà'

. tn. píopostã e v"ldà durànlê o màs Je suê €mrrÉo

. Clt€,|rle srjerro a àndi5ê ê ,pro\raçaí, à€ .radno.

. Ap.íellEs (o^loÍme d.tpôtu brl'dàóF de es'-oque. §oÍcÚe ao çeu coír1ulloí o 6toqÚé âtuàlzado

. Nâ primêitÀ Íàtuíà 5€{á cob.âdo o valor de 117,00 poÍ (àdà CHl, 46

. Oíertas útdàs mêdiànte à assrnàturà do le.Íno .l€ C ontÍaE(ào € Contr.to dê Períh.rÊírlà (2a Í,te5ê§)

. Okrià! v.ikilrs m.diantê â unüzi(iÉ do Codigo dê Op€ràdorà 4 I ITIM) pdra liqá(ôé Longã t'*à!di'

cmr§8

{v$iü Mdi§iru G@L!. BdBlo sobõ|. ]lt»- Sála }o! EmPÉ$àí.lJFc T&leCslY JIditr\' AEItjusl .rtP19ll]i!f'ül
TÉLtôE:(7'))1024_:4'6 J
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Avü rüJ Ui'jislr. (i:uldo lla'.n, !nbÍ!i.li{lr) -\rln llrt [nrFrjüial ]i:r-l Tr!ü'i 'nLr -h'\h' {r:c.t]u'S!_íI'Pi!olô_vl)r
l'clclon' (-!r 102'1-l4rÔ

i

t

,J

E

i
i

Obrigado!
lrprt§5imôs tl.ls§ô tai,lra{áa pe,a orortxriridédf, de ôPre§ertar etsô plopÔ51n pôrô a :l.,a erlrptes.

Noi:a íilosolia cle trv,{os lleva .) P1eôo ata'í\di'n4rrto ir thenle' rrn}'u!indÔ n6rega' !"i''e 
'êdutit

0t?íÉcemos ã lrdnquilidade de ier uma equrpe experi€*te e coerenlr pãrê nuxilisí r;1 lorçrlâ d€

Êepe.o qúê êssn prôppsta ãlendê às çt,3. expeatêiivât p€rmane.emos á ditpo!içáb para iFtr§quer
ês(lãalc,nento§.

Vlnicyus Alcantara
82 99826-3557
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atst oL1
E;D taa tErBr DL:êriT-l§o - §À§lo ÀvÀao !ÁaPÁLao,§P
c§?]: r0..8:.5-r.!!00: a?

§

Ào
OTISELHO REGIONAL DE FISIO]ERÁPIA E TERÂPIA OCUPÂCIO}jAL DÂ
17A REGIAO - CREFTTO-I/

PROPOSTA

A Claro SlA. CNPJ 40.432.544.0001-47 sêdiada .la Rua Heon Dunâni, nô 780, $anto
Amâro. Sáo PauldSP, Cep 04709110. vem â píêsênta. pmposta dê ptêços pâq píê§la€o
de servços de tslêlonla móv€l oo Consêlio Rêgroflal de F§iolêrapla ocupacron4l da 17â

Regiáo

s d! 'o: .r(D !6{âl d. hd6 d. ::69
rd.{ g!.1.í a&liE 5À§. wà.l.rrp

!{ootã ü F!!{Êir d. dda!

Proposta válida pô. 30 {i18s

Ra 3 r68.0C

t{o Fêço colado iá eslão ificluidas eyêfituârs vantageos êtou atratlmenlos impoqtos, laxas e

êllcârgos sociâas, obrigâÇôes trabalhistas. píêvidenciáÍiâs, fiscais ê comeÍciais. qssim como
despesôs com transgoíies e deslocamenlos ê outras qual§quer que lncdsm soljle I
c ontÍ at8çáo.

Aíâcalu, 08 de teveretro de »23

Li: Sl §::l l:6t
E<i.ra*x§L § (í§!:dr À9@ Y.r.!ii.., llrl -t 4.Ám' a*ii ' lE - af,:P ill,l0§:E

^r.i,,la 
\1rüilr,o (i.rldo tiri Jo i'ol)Ídi I I11r \rlu.l0! LnrFÍuidrirl Jl'( l,rd.(rnr.Í JsRli,r\ ÀrJ.r,uSl'l LPI!'l'-!]v(r

Í1:h'1.n. r7Ç r r02-1-14.ir

n{ES

t

ry ttt! oaa,D YL§l&(r \,LÊ ÍÔTII
5X§al

'.

Çlâd.
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CONSELHO REGIONAL D€ FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAI. DA 17ê REGIÃO

CREFITO-17

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

JUSTIFICATIVA CPL

Para: GAPRE/CREFITO 17

Assunto: Justificâtiva para contratação da empresa Vivo

Prezados,

Cumprimentando-os cordtalmente, viemos por meio deste justificar a ôontratação da

emprêsa Vivo referente ao Processo de Conlrâtação do serviÇo de telefqnia móvel com

acesso à internet móvel para o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia

Ocupacional da 17" Região. Esse fato decorre do número reduzido de empresas

especializadas e da limitação na área de cobertura das demais empresa§

O Brasil conta, atualmente, com 5 (cinco) operadoras de planos de celular, são elas:

Claro Celular, Vivo Celular, Tlt\,! Celular, Oi Celular e Nexlel Celular. Np entanto, das

empresas citadas, a Ne)Íel e parte da Oi foram adquiridas pela empresf Claro e houve

descontinuidade de diversos servtços, bem como, a retirada de serviÇos especÍficos

para a nossa regíão.

? ,d6rúc {doce.ffi sF:.rm t,1l,*(ú'lí

e Â tr.rrd ,í... ,r r.Ú dr (kô

*Âo â{codíÍRoi c PL^xo liÊxraa ftaPREsa lo€ar? E8trI
Figura 1- Nextel
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Em relação a venda da empresa Oi foi Íeita uma espécie de aliança pelas operadoras

Claro, TIM e Telefônica (Vivo). No estado de Sergipe, a vencedora Íoi a Claro. como

demonstrado a seguir:

Cl'ro

u

Figura 2- Migração de acordo com o DDD

O pÍincipal elemento a ser considerado durante esse tipo de contrataçáo se relaÔiona

com a área de cobertura que a empresa abrange, caracterizando sua capacidade

têcnica em diversos Estados, e, portanto, maior segurança administratlva para o

presente Conselho. Nesse sentido, vale destacar que a Vivo possui a maior área de

cobertura, cerca de 95% dâ populâção por meio da rede 4G e mais de 3.100 cidades

com o sinal 4.5G, tendo um mapa de cobertura que melhor se aplica à capital e aos

munrcipios do interior do estado de Sergipe.

A Agência Nacional de Têlecomunicações (Anatel) disponibiliza um "P4inel cobertura

Móvel". uma ferramenta em que é exposta a distribuiçáo da cobertúa do sinal da

telefonia móvel no Brasí|. o Painel permite ao consumidor pesquisar a cobertura das

operadoras móveis em seu município. Assim, ao pesquisar o sinal disponibilizado na

Capital. a Vivo demonstrou ter área de cobertura de 337olo, enquanto a Tim possui 257%

e a Claro com apenas 191%.

1!criü \lnir|Ó Ccdklo B&Êlo §'bal. --) l0O Sdló lír8. EmPr.ssÍisl JFC TÉdc ( (nLr. Júlil§. Ae:jtt§l
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L2til

FiguE 3 - Area de cobertura da Vivo

458 1í

257..

?01 e:

FiguÍa 4 - Áreâ de coberturá TIM
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Figura 5 - Àrea de cobeÉura Claro

Em nosso termo de referência, solicitamos uma anlernet com no mÍnimoa tecnologia 39

de dados móveis. Apesar disso, as empresas cotadas oíertaram diferentes serviços. A

empresa CLARO ofertou serviços de dados móveis aquém do solicitado por este

autarquia, já emprêsa VIVO oÍertou três (3) linhas telefÔnicas com dados móveis de 5G

enquanto a empresa TIM ofertou 2G de intêrnet em seu pacote de dados com acréscimo

de 3G de internet bônus em todas as linhas. Apesar de a empresa TlÀ/ aparentemente

responder melhor aos nossos requisitos quanto à oferta de dados móveb, vale ressaltar

que a área de cobertura da operadora em questão não atende às nossa§ necessidades

como supracitado. Em contrapartida, a empresa VIVO Íoi a que mais se aproximou das

nossas necessidades no que tange à oferta de dados móveis e à área de cobertura'

Além disso, a portabílidade para uma nova prestadora poderá acaÍretar taxas de

portabilidade e inativar os números do presente CoNSELHO de 02 (duas) ate 24 (vinte

e quatro) horas, comprometendo a execução das atividades.

Nesse sentido, a CPL entende que a escolha da operadora de telefonia deve ser

pautada na sua capacidade de Íornecimento dos serviços, a partir do seu nível

estrutural, e no aparato Íinanceiro, a fim de proteger o conselho de possiveis problemas

em suas linhas telefônicas. Assim, considerando a compatibilidade de preços com o

mercado, estando dentío dos patamares autorizados pela legislação Lei 8.666/93 e

possuindo a melhor área de cobertura, a empresa escolhida oara a prestação dos

serviÇos foi Telefônica S. A. (Vivo).

Aracaju. 1 3 de fevereiro de 2023

,h{,
Luana Caroline Dantas Pereita

\\.r.jJ\lnrisl!{,ürJlúrl,!'.t,\!orrl.l:lil)irlrl{rfltrrt'.'rnnlll'( LrJJi.nl., rtrü,N \irt!: r' \t '{'l lr'L r'e{r'
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Membro da CPL

Jessica Paloma Rosa Silva

Membro da CPL

m
Viviane Nasciâíentõ Brandão Lima

Membro da CPL

Tatiane de Oliveira Santos

Membro da CPL
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lutià#oantas Andrade
Cooràànadora da CPL
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

REF. PROCESSO NOO4/2023

MINUTA DE CONTRATO DÊ QUE ENÍRE
SI FAZEM O CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA
OCUPACIONAL DA 17' REGIÂO
CREFITO 17 E xxx, OBJETIVANDO A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
CONTRATAÇÃO DO SERVIçO DE
TELEFONIA MOVEL COM ACESSO A
INTERNET MOVEL PARA O CONSELHO
REGIONAL OE FISIOTERAPIA E TERAPIA
OCUPACIONAL DA 17A REGIÃO.

CONTRATANTE:

CoNSELHO REGIONAL DE F|SIOTERAP|A E TERAPTA OCUP4CTONAL DA r7a

REGIÃO - CREFITO 17. Autarquia Federal instituída pela Lei no 6.316. de 17 de
dezembro de'1975, e desmembrada pela ResoluÇáo COFFITO no 4$4 de 13 de Julho
de 2017, responsável pela circunscrição composta pelo Estado Oe {ergipe, dotada de
personalidade jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o noi31.687.13'l/0001-
12, com sede à Av. Ministro Geraldo Barreto Sobral, 2100, Shla 308. Jardins,
Aracalu/SE, CEP: 49.026-900, neste ato representado por seu Consdlheiro Presidente.

Dr. Jader Pereira de Farias Nelo.

CONTRATADA:

Nome empresarial: xxx, Nome fantasia: )«x, devidamente inscrita no CNPJ sob o

n"XXXX, com sede XXX, XXX, CEP: XXX, neste ato representado pêlo Sr. XXX,

representante legal, inscrito no CPF sob no XXX.

Resolvem, de acordo com o Processo Administrativo no 0412023, celebrar o presente

CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE TELEFONIA MOVEL CO[4

ACESSO A INTERNET MÓVEL PARA O CONSELHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL DA 174 REGIÃO, que reger-se-á pelos têrmos da Lei n'
8.666/93, bem como pelas cláusulas que seguem:

\\Lni.l!IÍnlsrnr6.mkt('llârÉhSolrrur.?l({r §llal0l [ftIÊ{riilrtcL .(-úr4. Jrr.i.Lr. ABtrríSt -( I

T€l€btu I ?o, ltjl.l--'4h

;

,
'!

t"I

1
1

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

1
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Í.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação do serviço de telefonia móvêl

com acesso à internet móvel para o Conselho Regional de F,sioterapia e Terapla

Ocupacional da 17" Região, conforme especificaçóes e condições estabelecidas no

Têrmo de Refêrência.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ESPECIFICAÇÂO DO OBJETO

2.1. As linhas telefônicas devem funcionar 24 (Vinte e Quatro) horas por dia, 7 (sete)

dias por semana.
2.2. O serviço dêverá contêmplar também:

2.2.í. Telefonia Móvel Pessoal (SMP), com internet móvel §G ou superior,

mediante A MANUTENÇÀO de I (nove) linhas via chips

2.2.2. Fornecimento de 2 (duas) NOVAS linhas de telefonia mfvel com internet

móvel 3G ou superior via chips.
2.2.3. Oferecer serviço de comunicação móvel de voz e acessD à lnternet' com

cobertura em todo o território nacional.

2.2.4. A numeracÃo das linhas qtre atualmente são utilizadas dpve ser mantida.

2.2.5. Franquia de serviço cle voz mínimo de 40.000 minutos/Íhês e mínimo de

2GB de internet. 
I

2,2.6. Durante o surgimento de problemas na linha, as solicitdçoes de supoíe.

deverão gerar relatórios de atendimento, constando a problemática dêlectada e o prazo

oara resoluÇâo.

CLÁUSULATERCEIRA: DO PREÇO 
I

3.1. Pela execução dos serviços será pago a quantia de R$xxx (vFlor poÍ extenso)

dividido em 12 parcelas iguais mensais de R$ )(XX (Valor por exten{o) no período de

vigência deste conlrato.
3.2. Qualquer alteração dos preços dêste CONTRATO somente .efa uátida q,undo

formalizadas por aditamento, como pÍêvisto no artigo 65, § 6". da Lei n". 8.66ôi93'

3.3. Se durantê a vigência do CoNTRATO forem criados novos tribulos ou malorâdos

os vigentes, acarrelando um signiíicativo desequilÍbrio econômlco-financeiro do

presente ajuste, os preços contratados serão imedialamente revisbos, para evitar o

preluízo da parte prejudicada, como previsto no art. 65, da Lei n0 8.666/93'

3,4. No valor da remuneração estabelecida na Cláusula 3.1, encontram-se

compreendidos todos os tributos relativos à prestaçâo dos serviços deste coNTRATO,

vigêntes na presente data.

cLÁUSULA QUARTA: CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

4.1. O pagamento será efêtuado mensalmente através da apresentaÉo da Nota

Fiscal/Fatura dos serviços para liquidação e pagamento da despesa, com envio da

mesma com antecedência de no mínimo 7 (sete) dias antes do dia do vencimento

mensal pactuado.

1,. sJa -10t. Emnrc$nslJlc T'-rÚ..-cnl.,
T.Ltotu (,0,:t02+14?r'
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4,2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será posterior ao recebimento definitivo do serviço,

conforme este Termo de ReÍerência.
4.3, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado alé que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo parâ pagamenlo inicrar-
se-á após a comprovaÇão da regularização da situaçãô, não acarretardo qualquer ônus
para a CONTRATANTE.
4.4. Caso haja necessrdade de providências complementares por parte da
CONTRATADA, a fluência de prazo de pagamento dê que trata o itern 3.1 da Cláusula
Terceira, será anterrompida. reiniciando-se a contagem a partir da dáta em que estas
forem cumpridas.
4.6. Em íace do disposto no artigo 71, § 2' da Lêi no. 8.666/93, com ra redação da Lei
no. 9.032/95, serão observados por ocasião do pagamento as disposiÇóes do artigo 31

da Lei no. 8.212, de 24 de JUlho de 1991. na sua redação atual, e orientaÇões vigentes
expedidas pelo INSS.
4.7. Verificada a regularidade, o Departamento Financêiro rcalizaÍá a respectiva
quitação.
4,8. Oualquer pagamênto não isentará a CONTRATADA das rEsponsabilidades
contratuais, nem implicará na aceitaÇão tácita do serviÇo.
4.9. A despesa decorrênte desta contrataÇâo correrá à cônta do OrÇAmento Próprio do
CREFITO 17, aprovado para o exercício de 2O23 nos elementoq de despesas no

6.2.2.1 .1.O1 .04.04.010 - Serviços de telecomunicaÇôes.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

5.1. O objeto deste CONTRATO deverá ser prestado pela CQNTRATADA. se

comprometendo ainda. em:

5.í.'1. OÍerecer serviço de comunicação móvel de voz e aceslo à lnternet, com
cobertura em todo o tenitório nacional.

5.í.2. Oferecer serviço móvel de acesso à lnternet pera us em dispositivos
portáteis.

5.1.3. [Ianter a numeraÇão das linhas atualmente sendo utilieedas. São elas:
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(79)99889-1494

5.1.4. PÍestar todo o apoio necessário à CONTRATADA para que sejâ alcanÇado

o objeto do termo em toda sua extensão.

5.1.5. Oferecer canal de comunicação pâra registros e solução de falhas, sêndo

que todas as comunicações a serem realizadas entre as partes devem ser feitas por

escrito, preferencialmente por e-mail. O suporte devêrá funcionar 24 l$tas por dia. sete

dias por semana.
5.1.6. A tecnologia de comunicação deve ser, no mínimo. de terceira GêraÇãô

(3G)

5.1.7. A empÍesa prestadora de serviÇo deve atender à Lei Gerâl de ProteÇão de

Dados lndividuais.
5.1.8. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão estâr de acordo com

as normas vigentes da ANATEL.

5.1.9. Todos os serviços de instalação e testes de funcionantento deverão ser

realizados sem prejuízo às atividades dos usuários atendidos, podêído, com a pré\'ia

autorização, durante o horário de expediente.
5.1.10. A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade tecnica e

administrativa do ob.jeto contratado, não podendo, sob qualquer hi$tese. transferir a

outras empresas a responsabilidade pela prestação de serviço, cado não utilize das

prerrogativas do artigo 33 da Lei 8.666/93.

5.'l .1 1. Efêtuar o pagâmênto de impostos e eventuais mutfas aplicadas por

autorrdade federal, estadual ou municipal, relacionadas com a atividade explorada'

5.1.12. A CONTRATADA deverá prestar o serviÇo, objeto desta contrataçào 24

(vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, Curante tbdo o periodo de

vigência conlratual.
5.1.í3. Caso haja necessidade de interrupÇão, a CONIIRATADA deveÍá

negociar com a CoNTRATANTE com antecedência míntma de 05 (cinco) dias úteis.

5.1.14. A CONTRATADA poderá repassar à CONTRATANTE, durante a

vigência do conlrato, os preços e/ou vantagens ofertados ao meÍcado em geral' sempre

que esses íorem mais vantajosos do que os ofertados para a Admini$traÇáo'

5.2. Eíetuar o pagamento à empresa Contratada, de acordo com as @ndiçÔes de preço

e prazô estabelecidas.
5,3. Solicitar o reíazímênto dos serviços que não atenderem às especificaÇÕes'

5.4. Prestar as informaçôês e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

Contratada duranle o prazo de vigência da contrataÇão'

5.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada inclusive

quanto à continuidade da prestação dos serviÇos, que ressalvados os casos de força

maior, .iustificados e âceitos pelo Contratante, não devem ser interÍompidos'

5.6. Notificar a contratada por escrito da ocorrência dê eventuais imperfeiçôes, falhas

ou irregularidades constatadas no curso da execuÇão dos serviços, fixando prazo para
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a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas se.iam as mais

adequadas.
5.7. Não praticar atos de ingerência na administraçáo da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

6.1. O CONTRATANTE obriga-se a:

a) exercer a fiscalização dos serviços diariamente.

b) apresentar aos prestadores as instalações onde executaiáo os serviços.

departamentos, Seções e o parque tecnológico do CONTRATANTE.

c) efetuar periodicamente a programação dos serviços a serêm executados pela

CONTRATADA.
d) indicar, formalmente, o gestor e/ou o Íiscal para acompanhamento da

êxecução contratual.
e) encaminhar a liberação de pagamenlo das faturas da prestFÇão de serviços

aprovadas.
f) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelâ Contratada' de

acordo com as cláusulas deste Têrmo de Referência:

g) rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) execúado(s) Íora da

especiíicação ou com Problemas;
h) prestaÍ as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pela Contratada.
6.2. O CONTRATANTE se compromete a Íornecer e colocar à disposiÇão da

CONTRATADA, tempestivamente, para a execução do contrato, tod+ as informaçôes

necessárias para a execuÉo dos trabalhos pela CONTRATADA-

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a efetuar os pagamentos, de acordo com as

condições estabelecidas neste CONTRATO.

6.4. A fiscalização do presente aiusle ficará a cargo do CONTRATANIE

6.5. Por forÇa da legislação em vigor, a execução do contrato será acompanhada e

fiscalizada por representantes do coNTRATANTE, doravante dênominados Gestor e

Fiscal do contrato, especialmente designados por Portaria, a quem inÔumbirá

acompânhar, controlar e avaliar a execuÇão dos serviços, bem como birimir as dÚvidas

que surgirem durante o seu curso.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS TRIBUTOS

7.1. Este CONTRATO é firmado com base na legislaÉo tributária ügente' devendo o

CoNTRATANTEefetuarasretençôesaeleatribuídasemlei,SalvoSêaCoNTRATADA
apresentar alguma decisão .iudicial ou administrativa que o exonere das retençÕes.

7.2. Havendo divergência entre as parles com relaçâo à eventual retenção' as partes

promoverão,emconjunto,consultaformalaosuieitoativodotributo'conforme
regulamento pertinente à matéria.
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cLÁUSULA OITAVA: TOLERÂNCIA

8.1. Se qualquer das PARTES, em benefício da outra, permitir, mesnto por omrssao, a

inobservância, no todo ou em partê, de qualquer das cláusulas e condiÇÔês deste

CONÍRATO e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar, desoneraÍ ou de qualquer

forma, afetar ou preiudicar essas mesmas cláusulas e condiÇões' as quais

permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

8,2. Oualquer tolerância das PARTES será considerada como conce§são excepGional,

não constituindo novação do aqui ajustado, nem precedente invocável pela outra parte.

CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDAOES

9.1. Caso a CONTRAÍADA não cumpra as obrigações estàbelecidas neste

CONTRATO, ou nas especificações previstas do Processo no 0812q22 da Comissão

Permanente de Licitaçáo, ocasionará desatendimento às condiçpes contratadas,

ficando sujeita a multas, rescisão contralual e demais sanções previstas nesses

documentos, nas Leis no 8.666/93 e demais legislações pertinentes.

9.2. A inexecução, total ou parcial, do CONTRATO poderá garantir la nrevia e ampla

defesa. ensejar, segundo a extensão da falta cometida, a aplicaçãol das penalidades

previstas nos artigos 86 a 88, da Lei no 8 666/93, com aplicagão das s+guintes sanÇóes:

a) Advertência;
b) Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia, sobr$ o valor total do

CONTRATO, pelo atrâso no cumprimento dos prazos estipula+os no presente

instrumento, com limite de 10 (dez) dias Após esse prazo, $erá considerado

inadimplemento parcial, com multa de 5;O% (cinco por cento) sobre p valor total enual

do CONTRATO:
c) Multa de 2,0ok (dois por cento) sobre o valor total do pONTRATO oelo

inadimplemento a quaisquer outras obrigações pactuadas, e que irenham a causaí

prejuLos ao CONTRATO, independente do ressarcimento dos danosi à AdminisÍa€o;

d) Multa de 5,0% (cinco por cento) sobre o valor totâl do CONTRATO, pela

recusa em atender a qualquer châmado feito pelo CoNTRATANTE para a correção de

defeitos.
e) lvlulta de 7,5% (sete e meio por cento) sobre o valor total do CONTRATo pela

inadimplência reiterada das obrigaçóes pactuadas;

í) Multa de 1}o/o (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO pelo

inadimpiemento total da contratação bêm como no caso de quaisquer danos causados

por negligência ou imperícia dos profissionais, sem a reposição ou conseÍto do bem

pertinênte, ou pelo fornecimento/reposição de peças incompatíveis ou recondicionadas:

g) Suspensão têmporária de participação em licitaçáo e impedimento de

contratar com a Administração, poÍ ptazo não superior a 02 (dois) anos, conforme artigo

87, inciso lll, da Lei no 8.666/93;
h) lmpedimento de licitar e contratar com a União, bem como o

descredenciamento no slcAF ou nos sistemas de cadastramento de Íornecedores a

t
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que se reÍere o inciso XlV, do artigo 40, da Lei no 10.520102, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, sem prejuízos das multas previstas neste Contrato;

i) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até quê seia

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administrâção pelos prejuízos

resultantes e após decorndo o grazo da sanção aplicada com base no inciso anlerior.

j) As penalidadês de multa serão aplicadas após o rpgular processo

administrativo, em que serão garantidas à CONTRATADA a previa § ampla defesa e
poderão ser descontadas dos pagamentos reÍerentes ao coNTRATO| nos percentuais

acima especiflcados e acrescidos de Juros moratório de 1% (um poÍ cento) ao mês'

podendo ainda, se Íor o caso, serem cobradas judicialmente sem pre.i!ízo da aplicação

das demais sanções previstas neste CONTRATO.

9.3. As multas imputadas à CONTRATADA, cujo montante seja superior ao mínimo

estabelecido pelo Ministério da Fazenda ê não pagas no prazo concedido pela

Administração serão inscritas em Dívida Ativa da união e cobradas com base na Lei no

6.830/80, sem prejuízo da correção monelária pelo lGP.tvl oU putro índice que

porventura venha a substituÍ-lo.

9.4. A aplicação das penalidades acima descritas não prejudica a de outras a que a

empresa esteia suieita pelo nâo cumprimento das obrigaÉes contra{'jais ou execução

insatisÍatória do objeto, nos termos previstos em lei. Assim, as sanÇpes previstas nas

âlíneas"a","g","h"e"i"dosubitem9.2poderãoseraplicadas,cum+lativamente'com
as multas previstas nas alíneas "b", "c", "d", "e" e "f do mesmo sufitem' facultada a

deÍesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05i(cinco) dias úteis'

coníorme previsto no § 2', do artigo 87, da Lei no 8'666/93'

9,5. As penalidades acima previstás só poderão ser relevadas na hipó{ese de ocorrência

de fatos imprevisíveis, dêvidamente justificados e comprova{os' a iuízo do

CONTRATANTE.
9.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administ'aÇãoPúblicaedecompetênciaexclusivadoPresidentedoCREFlTo.lT.As
demais sanÇões são de competência concorrente do Gestor do CON'TRATO'

CLÁUSULA DÉCIUA: DA RESCISÃO

í O.'l . O CONTRATANTE' alem das hipóteses previstas nos artigos 77{0 da Lei

8.666/93, poderá rescindir unilateralmente o presente CONTRATO' mediante

comunicação escrita, nos seguintes casos:

a) determinada unilateralmente pelo CONTRATANTE' em ato escrito e

fundamentado'noscasosenumeradosnosincisoslaxlleXVlldoart.TSdaLeino
8.666/93;

b) amigável, por acordo entre as partes;
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c) lnadimplemento ou o cumprimênto irregular de qualquer Cláusula Contralual
pela CONTRATADA, não se excluindo a aplicação das penalidades previstas na

Cláusula Nona deste CONTRATO;
d) lnobservância de recomendação em dados fornecidos, nos termos do

estabelecido neste CONTRATO:
e) Atraso injustificado na execução do ob.ieto por prazo superior a 20 (dez) dias

corridos.
10.2. A rescisáo unilateral do presente CONTRATO por parte do CONTRATANTE não

desobriga a CONTRATADA do cumprimento ao disposto na Cláusula Terceira acima.

até a data da rescisão quanto à execução efetivamente cumprida.

10.3. A liquidação judicial ou extrajudicial, falência concordata ou concurso de credores

de qualquer das PARTES ensejará a rescisão automática do presente CONTRATO,

independenlemente de notificação judicial ou extrajudicial.

10.4. Constituem, também motivos para a rescisão deste CONTRATO:

a) Suspensão de sua execução, por dêterminaçáo do CONTRATANTE por prazo

superior a 60 (sessenta) diâs;

b) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior' impeditivo por mais de 60

(sessenta) dias da execuÉo deste CONTRATO.

10.5. A rescisão contratual não impede a aplicação das penalidqdes previstas na

Cláusulâ Nona.

clÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA: DA cESSÃo E SUBCoNTRATAçÃo

11.1. A CONTRATADA não poderá, sem o prévio e expressb consentimento,

devtdamente documentado pelo CoNTRATANTE, ceder, transferir ou subcontratar a

terceiros, total ou parcialmente, seja a que título for, os direitos ê obrigações que'

respectivamente, adquiriu ou assumiu por força deste CONTRATO, cu.io pagamento

Íicará às expensas da CoNTRATADA, o qual se responsabilizaíá exclusivamente

peÍante os subcontratados e lerceiros.
11.2. Nenhuma subcontratação efetuada pela CoNTRATADA eximirá a mesma de sua

total responsabilidade quanto ao cumprimento das obÍigaÇões e responsabilidades aqui

assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO PERiODO DE VIGÊNCIA E REAJUSTES

12,1. A contratação será celebrada com duração de 12 (doze) meses, contados a Partir

da assinatura do CONTRATO oor todo s os srqnatários , observando-se os disPoslos na

Lei no 8.666/93. A prorrogação poderá ser feita de acordo com a convenlencla das

pârtes, fundado no interesse público e mediânte autorização do gêstor do CREFITO 17

por até 60 (sessenta) mesês, desde que atendidas todas as normas legais que regem

a matéria.
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12.2. Reajuste será ânual, após o perÍodo de 12 (doze) mêses, conlâdos a partir da data
de sua celebração, mediante a aplicação dos Índices e percentuais divuigados pela

ANATEL, nos termos da Resolução no 539 de 03/08/2009, qual seja, lndice de Serviço
de Telecomunicaçóes (lST), desde que ocorra a prorrogação do prazo contratual.
12.3. Caso haia necessidade do CONTRATANTE, dentro do prazo de vigêncra
constante no item anterior (12.1.)desta cláusula, aumentar ou diminuir a quantidade do
objeto inicialmente previsto no prêsente instrumento, a CONTRATADA fica obrigada a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, que se
Íizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
CONTRATO. conÍorme § 1'. do art.65, da no. Lei 8.666/93.
12.4. Em caso de pronogação do instrumenlo contratual, a mesma se dará por

aditamento reajustando-se os valores contratados, desde quê os novos valores se
encontrem em equivâlência com os praticados pelo mercado e em conformidade com
índices oficiais, devendo ser inferior ao limite legal, em conformidade com o artigo 24,

ll, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA: DAS COMUNICAÇÓES

13.1. As comunicaçóes entre as partes deverão ser preÍerencialmeíle por escrito. via

e-mail de contato.
13.2. Ainda, os diálogos poderão ocorrer via teleÍone ou aplicativo de mensagem,

mediante comprovação de âtendimento, preferencialmente com pedido de confirmação
via e-mail cadastredo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DISPOSIÇOES FINAIS

14.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste CONTRATO indica o pleno

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas As suas condiçõês
gêrais e peculiares, não podendo invocar quâlquer desconheciíhento quanto aos

mesmos, como elemento impeditivo do perÍeito cumprimento de seu ob.leto.

14.2. Fica Íazendo parte integrante deste CONTRATO, a Proposta da CONTRATADA

xxxx, êxpedienle do Processo n" O4ll2O23 da Comissão Permanen@ dê LicitaÇão para

contrataÇão de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza, asseio e

conservâÇão predial, com o fornecimento de mão de obra, matêriais e equipamentos.

14.3. O CONTRATO, suas alterações e rescisão, obedecêrão à Lei Federal no 8 666/93

e demais normas pertinentes. aplicáveis à execução do presente âjusle e êspecialmente

aos casos omissos.
14.4. Em caso de rescisáo administrativa prevista no artigo 79, inciso l, da Lei no

8.666/93 ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo

diploma legal.
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coMlssÃo PERMANENTE DE tlclrAçÃo

14.5. O não cumprimento da legislaÇão trabalhista vigente, quando constatado, poderá

ensejar a rescisão do ajuste, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

14.6. Qualquer alteração das disposiçóes deste CoNTRATO somente terá validade se

elaborada por escrito e assinada pelas partes, passando então a ser parte integrante

deste, observâdas as hipóteses do art. 65, inciso l, da Lei no 8.666/93.

14,7. Em caso de omissão serão aplicadas âo presente CONTRATO as demâis regras

e princípios da Lei no. 8.666/93 e, supletivamente, os princÍpios da Teoria Geral dos

Contratos do Direito Privado, como disposto no art. 54 da mesma Lei.

14.8. Fica ressalvada a possibilidade de alterâção das condiÇoes cottratuais em íace

da superveniência de Normas Federais disciplinando a matéria.

14.9. Fica desde já determinado que não se estabelecerá qualquer vÍnqrlo empregatício

entre a CONTRATANTE, os êmpregados da CONTRATADA ou quaisq{er terceiros para

a execução do presente aiuste. A CONTRATADA caberá suportar integral e

espontaneamente todos os custos e despesas relativas a processos âdministrativos e

judiciâis de qualquer nalureza que venham a ser instaurados ou a1üizados contra o

CONTRATANTE pelos refêridos empregados ou subcontratados

cLÁusuLA DÉclMA QUINTA: Do ACoMPANHAMENTo E FlsçALzAçÃo Do

CONTRATO

l5.,l.oacompanhamentoeafisca|izaçãodaexecuçãodoContrátoconsistemna
verificação da conformidade da prestação dos serviços, de forma a as+egurar o perfeito

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais rqpresentantes da

Coniratante, especialmente designados, na formâ dos arts 67 e 73 dá Lei no 8 666' de

1993.

í5.2. O CREFITO 17 indicará um ou mais servidores do quadro eteiivo ou náo' para

acompanhamento do cumprimento do contrato que vier a ser firmado'

í5.3. As atividades de gestão e fiscâlização da execução contrirtual devem ser

realizadas de forma preventiva, rotinêira e sistemática'

í5.4.DuranteaexecuÉodoobiêto,oÍiscaldeverámonitorarconstôntementeoníVel
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir pâra requerer

à CONTRATADA a correção das faltas, Íalhas e irregularidades conslatadas'

15.5. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestaçáo do serviço com

menor nível de conÍormidade, que poderá Ser aceita pelo fiscal técnico. desde que

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de falores

imprêvisíveis e alheios ao controle do prestador'

rs.a.Nahipótesedecomportamentocontínuodedesconformidadedaprestaçãodo
serviço em relação à qualidade exigida, bem como guando esta ultrapassar os níveis

minimostoleráVeisprevistosnosindicadores,alémdosfatoresredulores.devemser
aplicadasaSsançõesàCoNTRATADAdeacordoComaSregrasprevistasnoato
convocatório.

1

^!(trr.1r 
\rÍri§rrr (i.rukk) Iler.to sol,.!|. ? lQl) srla:108 liÔprlslriàl Jl( T$d.( cÔÍcr. J Ídi'L\' AÍa'llúiif _( LI_19'l'lô_'0lr

I

,
1

reteron. lror ro2i-:4?o

ü

I is

1 j

l

r

c



BSTNCG
Êsl\



CREFITÔ 17
I is _68

SERVIÇO PÚBUCO FEDERAL

CONSÉIHO REGIONAI- DE FISIOTÉRAPIA E TERAPIA OCUPACIONAI. DA I7ê REGIÂO

CREFITO-17

coMrssÃo PERMANENTE DE tlClrAçÃO

í5.7. O fiscal poderá rcalizaÍ avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se íor o caso, aÍerir o desemponho e qualidade

da prestação dos serviços.
í5.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a Íêsponsabilidade

da CONTRATADA, inclusive peranlê terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de impêrfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprêgo de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de

conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

I clÁusulA DEctMA sExrA: Do FoRo

16.í. Fica eleito o foro da cidade de Aracaju, capital do Estado de Sergipe, para dirimir
quaisquer dúvidas ou conflitos resultantes da relação contratual ora Íirmada, excluindo-

se qualquer outro, por mais privilegiado que se,a.

E por estarem assim justos e acordados, assinam o presentê instrumento em duas vias

de igual teor e Íorma, na prêsença de duas lestemunhas abaixo qualiíicadas, para que

produza seus jurídrcos e legais eÍeitos.

Aracaju, xx de xxxxxxx de 2023

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17'
REGIÃO . CREFITO.IT

JADER PEREIRA DE FARIAS NETO (CONTRATANTE)

xxxx (CONTRATADA)

(FISCAL DE CONTRATO)

a!.ni,h Ma.is&o(i.rdld! tsü.io Sol}al,2lU). s!l! loE- llnrlEs!ÍiâlJrC T!d. Cctr|!Í J.r'riú' AB'!l{sl' _clP 19 
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TESTEMUNHA 1:

Assinatura

TESTEMUNHA 2:

Nome

CPF:

CPF: li
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Comunicação lnterna- Cl n' 08/2023/CPL

Aracalu, 14 de janeiro de 2023

De: CPL/CREFITOI Z

Para: GAPRE

Prezados.

Vivianê Nascrmen to Brandão Lima
Membro da CPL

Jessica Paloma Rosa Silva
Membro da CPL

fu"U
Tatiane de Oliveira Santos

Membro da CPL

@
Luana Caroline Dantas Pereira

Membro da CPL

.lrtian#ntas Andrade
coordenadoravda CPL- CREFITo 17

i

{

1
\rknit} Mnrisúü G.Étdo Bà'r.:o !r'bÍal.lt00 SlU 108 IIBPÊ$rül JI:( Trrúc (-€nttÍ

'rcLrosr ílo' 102+-14iÔ

Cumprimentando-os cordialmente encaminhamos o Processo de n' Ô4/2023 reíerente

a contrataÇão do serviço de teleÍonia móvel com acesso à internet móvel para o creíito

17. para análise da diretoria e elaboração do parecer jurídico.

Atenciosamente.
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Comunicação lntêrna - Gapre - Cl/Gapre n" 02712023

Aracaju/SE, 15 de fevereiro de 2023

A

Assessoria Jurídica - ASJUR

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CREFITO'17'

Assunto: Solicitacão de Manifestacão JurÍdica para Processo
Administ rativo no 2023

Prezado Assessor,

O Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia

Ocupacional da 17'Região, Dr. Jader Pereira de Farias Neto, no uso de suas

atribuições conferidas pela Lei 6.316/75, encaminha processo de dispensa de

licitação no o4t2023, que versa sobre contrâtaÇão do serviço de teleÍonia móvel

com acesso a inlernel para análise e mantfestação jurídica.

Respeitosamente,

Assinado de forma digital Por
JADER PEREIRA DE FARIAS JADER PEREIRA DE FARIAs

NETO:83494154520 NÊÍo:834e4154520- 
.t"0". p"re, r, 8éfà r19"' Rr"'f"' 

1 :3 1 :1 I -03'00'

Presidente do CREFITO 17

!

I

I

i

CREFITO-17 - Conselho Regaonalde Fi§ioterâpiâ ê Íerapiâ Ocu

E.d JFC Trâdé Cenier _ Av. MinistÍÕ Geialdc BârelÔ Sobíâ|, 21
oáctonal da 17' Reo6o JuasdrÇào. Sercipe'00 

SALA 308 J],d ". Aíâcâ u sÊ 190/6 01" - FL: ' 
'Jl ll: '_59Á5
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Sem mais para o momento.
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De: ASJUR/CREFITO l7

Para: GAPRE

Prczado Prcsidct'ttc-

Curnprimentando-a cordialmente' sirvo-me da presente para devflver processo de

dispensa de licitaçào n'03/2020. acompanhado de parecer j urídico' nos ftrmos do art 'tR'

VÍ. rla lei li.6ó6/93. 
I

Sem mais, colocamo-nos a disposição para maiores "r"l*Jit."o' 
qu" t"

tizcrcm ncccssários. i

Atcnciosaurcnle

i

..1"ri,,'., 19-i0:J-l.f c3::.rJ?6 I i.c.ettín(clito I ird 9ÍrBil...ít
l, -10E.,ardic. {6ülúSE _ CFP lc r'áOi0

h

I

h
I

t

, ..,::,.íãf,'4'' 
!-"''u

Thiago Augusto Souza Silva

Assessor Jurídico - Crelito l7

Comunicação InteÍnà- Cl n" l)06/2023/ASJUR

Aracaju, l7 de lovereiro de 2023.

E



,.-t-§o

I

I

i



CREFITÔ :|.7
, is _í3

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 173 REGIÃO

CREFITO.lT

PARECER JURÍDICO N" O3/2023

DTSPENSA DE LTCTTAÇÂo. CONTRATAçÃ-O DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAçAO DE

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE LINHAS TÊLEFÔNrcA

MÓVEL. ENTRE SI FAZEM O CONSELHO REGIONAL DE

FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA í7"
REGIÃO - CREFITO-17, E A EMPRESA VIVO TELEFÔNICA

BRASIL S,A PREV§ÃO LEGAL. ART. 24, II E ART. 23 DA

LEI N'8.666/93, DÉCRETO N" 9,412 DE í8 DE JUNHO DE

2018. POSSIBILIDADE.

I- RELATÓRO

Foi encaminhado a esta assessoria jurídica para análise jurídica na for'ina do art. 38, inciso Vl e

parágraÍo único, da Lei n.o 8.666/93, processo de Dispensa de Licitação e minula do respectivo contrato.

cujo obleto é a contrataÉo, pelo CoNSELHo REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA

OCUpACIONAL DA 17" REGIÃ6, da empresa TELEFgNICA BRASIL §A, inscrita no CNPJ:

02.558.157/0001-62, para a prestação de serviço de telefonia móvel mm acesio à internet móvel.

lnstruem o presente processo, dentre oukos, os seguintes documer{tos: requisição do setor

inleressado; indicação dos recursos orçamentários; justificativa da contrataeãi direta: apresentação de

propostas e orçamentos mmerciais; análise das propostas: justiÍicativa da esfolha do fomecedor e do

pÍeçot documentos de habilitação da empresa vencedora; e encaminhamento para o órgão jurídtco para

emissâo de Parecer.

E sucinto o relatório, passaremos a opinar

II - ANÁLISE JURÍDICA

Preliminarmente, insta salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epigraÍe.

Destarte. compete a esta Assessoria prestar consultoria sob o prisma estritamante juridico. não lhe sendo

possível adentrar à análise da conveniência e da opoÍtunidade da prática de atos adminisÍativos e nem

ainda manifestar-Se sobre os aSpectos de natureza eminentemente téCnico-admlnistrativa'

q
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'An. 24 - É dispensável a licitação: 
I(...)l

ll - para outros seviços e compras de valor atê 10% (deàlpor cen\ do múe previsto

na alinea "a', do inciso tl do aftigo anteiot e para alieffc;õ,es, nos casos previstos

nesÍa Ler, desde que não se refitan a parcelas de umtlnesmo seviço' conpra ou

alienação de maiot vulto gue possa sêr re dizada de umlsó vez:

o que se veriÍica neste inciso da Lei é um dos casos de exceção em qup a AdnÍnistração PÚblicâ

pode contratar diretamente sem que haja necessidade de realizaçáo de um prlocesso licitatório, ou seja,

hipótese em que a legislação autoriza que sejam reduzidas as Íormalidades pr$vias às contrataçôes pela

Administração, havendo a dispensa de licitaÉo em razão do pequeno valor eàvolvido.

Assim, o citado dispositivo legal excepciona a regra de exigência de licitação para serviços de

até 10% do limite previsto na alinea "a', do incrso ll do artigo 23 da Lei 8.666/93 (R$ '176'000,00 - 10%

.R$17'600,00),desdequesereíramaparcelasdeumamesmacompÍademaiorvultoquepossaser

realizada de uma só vez, valor este atualizado pelo Decrelo no 9.412 de 18 de junho de 2018.

Sobrê o procedimenlo a ser empreendido para a contrataçáo dirêta por dispensa de licitação, é

importante ressaltar o que dispõe o parágrafo Único do artigo 26 da Lei nô 8.§66/1993, segundo o qual:

, ri.ra"l] .t ír,ii" íuir,l r.,r*i,,ttrr ' *ta 3ír8,lúdi's tacaju\E ' cEP ll)'0lF)lo

l4?ôj:i2:4-4?61 ' .:!crctari..rfi (, | ?L@Smril.com

A regra é que a Administra@o Pública para contratar seÍviços, ou adquiÍir produtos, encontra-se

obrigada a realizar previamentê processo licitatório (inteligência do art.37, incbo XXI da CF/88 e art. 2"

da Lei no 8.666/93).

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, o primeiro é o de

estabelecer igualdade entre os interessados em contÍalar, como Íorma de realização do pnncipio da

impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o segundo revela -se no pro$sito do Poder PÚblico de

âlcânçar a proposta que lhe seja mais vantaiosa.

Todavia, existem certas ocasiões em que o Administrador Público, en{rbora podendo realizar o

processo de licitaçã0, em virtude da existência de determinadas situaçÔes, pod(rá dispensar a realizaçâo

do ceÍtame (discricionariedade), como sáo os casos previstos no an.2a dllei 8.666/93, hipóteses

denominadas de licitação dispensável. E, o inciso ll desse artigo, estabelece, ipsis literis:

I
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'Parágralo único. 0 processo de dlspensa, de inexígibilidade ou de retardanento
prcvisto neste aftigo. será instruido, no que couber, com o§ seguinles e/emenlos:

t - caractetizaçào da situação emergencial. calamttosa ou de grave e iminente risco

à segurança pública que justifrque a dispensa. quando for o caso:

ll - razào da escolha do fomecedor ou executante:

lll - justificãtiva do preÇo

lV - documento de aprovaçào dos proletos de pesquisa aos qual.s os bens serão

alocados: '

Nesse passo. os atos em que se vêdÍique a dispensa de licitaçã0, §ão atos que Íogem ao

princípio constitucional da obrigatoriedade de licitar, consagrando-se como exoeçÓes a esse princípio.

Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua ifiPortância e necessidade

extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justiÍicatlva que ateste o reÍerido ato.

Na dispensa de licitaçá0, obrigatoriamente o agente públim deve apresôntar a mzão da escolha

do fomecedor ou executante (artigo 26, parágraÍo único, inciso ll) e, tambéml a JustiÍicativa do preÇo

(artigo 26, parágraÍo único, inciso lll). Sendo tais requisitos preteridos, impõb-se a anulação do ato

administrativo que selecionar a empresa, ou mesmo a anulaÉo do contrato. A bscolha é discricionária'

sim, porém deve ser devidamente - e tecnicamente - motivada na oporttlridade da escolha pela

administração pública.

ln casu, observa-se que se faz presente nos autos a justiÍicativa fevidamente redigida e

Íundamentada, com base na legislação vigente e dentro dos paÍâmetros por {a estabelecidos no que

concerne a escolha do fornecedor, como também em razão do valor contratadoi

Ademais, para que o respeito à ordem jurídica e aos principios da legdlidade e economicidade

seiam cumpridos, deve-se levar em conta que a realização do certame seja tãmbém vantajosa para a

Adminlstração, alinhando-se com a eÍiciência dos serviços prestados, sendo que a rnesma não pode

sofrer nenhum tipo de Preiuízo.

Desta íoÍma, percebe-se nos autos do processo administrativo que Íoi realizado detalhado

levantamento das empresas participantes (respeitando número minimo de três). eÍetivando-se não só a

coleta de preços, mas principalmente suas reputaçoes e práticâs de íErcado Írenle a outros

r:, rr. vrr*ã.r,l.lr"^r. s.,t"rrrr 1oo. Ed- Fop'Ésnd .,r( r!l' li)8' lÚJinx Âr&lrÚSl - CIP t9 oltr'lf
'Í cl.Ínrs: l9-:lr r24-1476132:4-4?6 I I s..Rlàri..rcft. I ?ragmâil.com
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consumidores de seus produtos, e foi possível identificar a empresa que poderá kazer mais

vantajosidade para a administração diante da contratação pretendida.

No tocânte a vanlajosidâde, o nobre doutínador e proÍessor Marçal Justen Filho 1á nos ensinou

que "a maior Vantagem apresenta-se quando a adninistração assumlr o dever de reahzar a prestação

menos onerosa e o parlicular se obigar a realizar a melhor e mais completa prestaçào'. pois de nada

adiantará a seleçáo de proposta com menor preço, e, consequenlemente, menor onerosidade a

adminislraçâo, se a solução ofeíada não resultar na satisfação do interêsse primário ou secundário

exposto pelo o Ôrgão.

lsto é, para aferirse êstamos diante da proposta mais vantajosa pah a Administração, náo

basta somentê ter uma oferta com o menor preço, é oreciso, sobretudo . verificar se está oresente a

meihor e mais comoleta solucão frente a necessidade exoosta 0ela Administracão como justificâtiva para

realização do próprio certame.

No caso concreto, observa-se que a empresa selecionada e a que poqsui melhor cobertura de

sinal e resposta de internêt em todo o Estado de Sergipe, elemento que pareqe ser significativamente

importanlê para a escolha e sele@o da contratada.

E interessante respaldar que agindo assim, demonstra que êsta conthtação não é arbitrária,

mas sim. uma licilação simplificada de fato, porém não deixando de ler rienhuma das Íases do

procedimento. importante salientar ainda, a grande necessidade dâ contrataçâd do serviço de de linhas

telefônicas com intemet mÓvel, com a Íinalidade de garantir uma maior conexãOlentre os colaboradores

e profissionais interessados, de forma mais prática e eÍiciente 
l

Porfim.noquetangeaminutadecontrato,observa.sequeesÉdeapordocomalegislaÇão

perlinente, atendendo aos requisitos poÍ ela exigidos: art. 24, inciso ll; art.26; art. 38 e ss l art 55, entre

outros, todos da lei 8666/93.

fl - coNcLUSAO

Portanto,depossedosdocumentosqueinstruemesteehavendoaprevisãolegal.entendêêSta

Assessoria Juridica, que é dispensável na Íorma do art. 24,lle?3, inciso ll, alinea "a" ambos dâ Lei n"

g.666/93, com sua devida publicaçâo da despesa pam atender as necessidades da Autarquia.

ü
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17E REGIÃO

CREFITO-17

Aracaju/SE, 17 de fevereiro de 2023

frz-

Thiago Augusto Souza Silva
Assessor Jurídico - CREFITO 17
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sERVtÇO PUBLTCO FEDERAL

Comunicação lntêrna - Gapre - Cl/Gapre n" O2912023

Aracaju/SE, 17 de fevereiro de 2023

Comissão Permanente de Licitação

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CREFITO í7'

Prezadas,

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17"

Região,Dr.JaderPereiradeFariasNeto,nousodesuasatribuiçóes
conÍeridas pela Lei 6.316/75, por intermédio deste expediente, Vem encaminhar

parecer jurídico e termo de ratificação do presidente p"'u o p'{tutto de no

0412023, que versa sobre contratação do serviço de telefoniá móvel com

acesso à internet móvel para o CREFITO 17-

Respeitosamente,

Dr JedeÍ Perêtra de Fâíies Nôto

Presdentê do CREFlTGl T

"o---"",rrr-r z - c..n*no a"aron6lde Frsotsíâpra s TerâpÉ ocupeoonaldâ 17

É"0i.' Lié r,oo" ô"nt"' lv:Mrnçro Gerârdo Bansro Sobral 2100 sALA l0
' Rêorào JunsdÉáo: Serqipe
I . l;,drns Arrca u - sE 490261110 ÍEL ,7

1
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CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17" REGIÃO
CREFITO.I T

Assunto: Parecer Jurídico e Termo de RatiÍicaçáo do Presidenle
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SERVIÇO PUBTICO FEDERAL

CONSETHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17' REGIÃO

CREFITO-17

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PRESIDENTE PARA CONTRATO

OBJETO: CONT CÂO DO SERVI CO DE TELEFONN MÓVEL COM ACESS OA
INTERN T MOVEL PA O CONSELHO EGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA

OCUPAC IONAL DA 17" REGIÃO

O PTESidENtE dO CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA

ocuPACloNAL DA 17'REGIAO, no uso de suas atribuições legais, Resolve: Autorizar

o CONTRATO, após acato do PARECER JUR|DICO desta entidade, e PARECER DA

coMlssÃo DE LlclTAÇÃO em favor da EMPRESA: TELEFÔNICA BRASIL S.A,

inscrita no CNPJ: 02.558.157/0001-62, situada na Avenida Engenheiro Luiz carlos

Berrini. no '1376, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP: 04571-936, destinado a

contratação do seNiço de TeleÍonia Móvel com acesso à internet móvel para o

conselho Regional de Fisioterapia e Terapia ocupacional da 17" Região, com

fundamento no ., ART. 24, lNClSo ll, oA Lei Federal No 8.666/93' QUE DEFINE QUE E

DlspENSÁVEL A LICITAÇÃO PARA OUTROS SERVIÇOS E COIIPRAS DE VALOR

ATE 10% (DEZ pOR CENTO) DO LIMITE PREVISTO NA ALíNEA "A',, DO INCISO ll

DoARTIGoANTERIoREPARAALIENAÇÕES,NoSCASoSPREVISToSNESTA

LEI, DESDE OUE NÃO SE REFIRAM A PARCELAS DE UM MESMO SERVIÇO'

CoMPRAoUALIENAÇÃoDEMAIoRVULToQUEPoSSA$ERREALIZADADE

UMA So VEZ.', Sendo este, Com o Valor Global de R$ 7.320,00 (Setê Mil Trezentos e

Vinte Reais).

PUBLIQUE-SE,

Aracaju/SE, 17 de fevereiro de 2023.

lrL
l,7DÍ Jado. Paíairâ dê FeÍies Nêto
rr PrasúonÉ do CREFITG l T

l

Fcglão
026{10 Fonê (79) 3023 5955

-_- CR'ÉFiTOí? -Co*"|h" R"glt"tt d" Fisiot'râpiâ ê Tsrâpia Ocupâclon'lda l7'
qFnr r'lrt JFc Tr.d. C.ntcr _ Av M,nrsÚo G€rdHo Ba';tô Sobrâl' 21OO Sslr 3OB _ JaÍdins' Ârâcâju _ SE l9
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAI. DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17ê REGIÃO

CREFITO-17

coMrssÃo PERMANENTE DE LICTTAçÃO

CONTRATO DE QUE ENTRE SI FAZEM O
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17'
REGÁO - CREFITO 17 E TELEFONICA
BRASIL S.A. , OBJETIVANDO A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
CoNTRATAçÀO DO SERVTÇO DE
TELEFONIA MÓVEL COM ACESSO A
INTERNET MÓVÉL PARA O CONSELHO
REGIONAL DE FISIOTERAPLA E TERAPIA
OCUPACIONAL DA 17A REGI,AO.

CONTRATANTE:

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17"
REGIÃO - CREFITO 17, Autarquia Federal instituÍda pela Lei no 6.316, de 17 de
dezembro de 1975, e desmembrada pela Resolução COFFITO n" 484 de 13 de Julho
de 2017, responsável pela circunscrição composta pelo Estado de Sergipe. dotada de
pêrsonalidadê jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o no 3'1.687.131/000'1-
12, com sede à Av. À/inistro Geraldo Barreto Sobrat, 2'100, Sata 308, Jardins,
Aracaju/SE, CEP: 49.026-900, neste alo representado por seu Conselheiro Presidente.
Dr. Jader Pereira de Farias Neto.

CONTR-ATADA:

Nome empresarial: TELEFÔNICA BRASIL S.4., Nome fantasia: \./lVO EIVIPRESAS
devidamente inscrita no CNPJ sob o no 02.558.157/0001-62, com sede em Avenidâ
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, no 1376, Cidade Moções, São Paulo, CEP: 04571-936,
neste ato representado pelo Srs. Margareth Da Rocha Passos Medina Rangel e
Claiton Merg Carvalho. representantes legais, inscritos nos respêctivos CPF sob
no023.975.597-90 e n0404.943.900-00.

Resolvem, de acordo com o Processo Administrativo n" 0412023, celebrar o presente
CoNTRATO PARA CONTRATAÇÃO DO SERVTÇO DE TELEFONTA iúOVEL COM
ACESSO A INTERNET MÓVEL PARA O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17â REGIÃO, que reger-se-á pelos termos da Lei n"
8.666/93, bem como pelas cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

'1.í. Constitui objeto do presente contrato a contratação do serviço de telefonia móvel
com acesso à internet móvel para o Conselho Regional de Fisbterapia e Terapia

,/-szd---

^!c.nk 
Viiieh Gmrdo Bú.k, Sondl ; l(ú. S.la 30t. Emp(wid Jl'C Ír*L ( ...(eÍ

T.l.foB: {'')i 3024-14?ó I
n'.9, , , "2
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sERVIÇO PÚBLTCO FEDERAL
CONSETHO REGIONAT DE FISIOÍERAPIA Ê TÊRAPIA OCUPACIONAT DA 17ê REGIÃO

CREFITO-17

coMtssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO
3.1. Pelâ execução dos serviços será pago a quantia de R$ 7.320,00 (sete mil e
trezêntos e vinte reais) dividido em 12 parcelas iguais mensais de R$ 810,00 (seiscentos
e dez reais) no período de vigência deste contrato.
3.2. Qualquer alteração dos preços deste CONTRATO somenle sgrá válida quando
formalizadas por aditâmento, como previsto no artigo 65, § 6o, da Lei no. 8.666/93.
3.3. Se durante a vigência do CONTRATO forem criados novos tributos ou majorados
os vigentes, acarretando um significativo desequilibrio econômico-Íinanceiro do
presente aiuste, os preços contratados serão imediatamente revistos. para evitar o
prejuizo da parte prejudicada, como previslo no arl. 65. da Lei no 8.666/93.
3,4. No valor da remuneração estabelecida na Cláusula 3.'1 , encontram-se
compreendidos todos os tÍibutos relativos à prestação dos serviços deste CONTRATO.
vigenles na presente data.

CLÁUSULA QUARTA: CONDIçÔES DE PAGAMENTO

4.1. O pagamento será eÍetuado mensalmente através da apresentaÇão da Notâ
Fiscal/Fatura dos Serviços para liquidação e pagamento da despesa, com envio da
mesma com antêcedência de no mínimo 7 (sete) dias antes do dia do vencimenlo
mensal pactuado.
4.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será posterior âo receblmento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.
4.3. Havêndo erro na apresentação da Nota FiscallFatura, ou circunstâncra que irnpeÇa
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a -ê$IÍRATADA

t

I
!

Àlcnrdr vini§Írc (icânb B!ftrr' sôhâ|,2lHr. sâlâ 108. Eún.êeôl,|( 1ád((.niúÍ
Lleiont: (49) lt)24"1.1?6
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Ocupacional da '17â Região. conforme especificaçôes e condições êstabelecidas no
Termo de Referência.

cLÁusuLA SEGUNDA: DA ESpEctFtcAÇÃo Do oBJETo
2.1. As linhas teleÍônicas devem íuncionar 24 (Vinte e Qualro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana.
2.2. O serviço devêrá contemplar também:

2.2.1. TeleÍonia Móvel Pessoal (SMP), com internet móvel 3G ou superror.
mediante A MANUTENÇÃO de I (nove) linhas via chips.

2.2.2. FoÍnecimento de 2 (duas) NOVAS linhas de telefonia móvel com internet
móvel 3G ou superior via chips.

2.2.3. OÍerecer serviço de comunicação móvel de voz e acesso à lnternet, com
cobertura em todo o terntório nacional.

2.2,4. A numeração das linhas que atualmente são utilizadas deve ser mantida.
2.2.5. Franquia de serviço de voz mínimo de 40.000 minutos/ínês e mínimo de

2GB de internet.
2.2.6. Durante o surgimento de problemas na linha, as solicitaÇõês de suporte.

deverão gerar re,âtórios de atendimenlo, constando a problemática detectada e o prazo
para resolução.
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sERVrÇO PÚBLTCO FEDERAL
CONSETHO RE6IONAI- DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17A REGIÃO

CREFITO-17

coMrssÃo PERMANENTE DE LtC|TAçÃO

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-
sê-á após a comprovâçãô da regularização da situação, não acarrelando qualquer ônus
para a CoNTF{ATANTE.
4.4. Caso haja necessidade de providências complementares por parte da
CONTRATADA, a fluência de prazo de pagamênto de que trata o item 3.1 da Cláusula
Terceira, será inlerrompida, reiniciando-se a contagem a partir da dala em que estas
Íorem cumpridas.
4.6. Em íace do disposlo no artigo 71, § 2' da Lei no. 8.666/93, com a redação da Ler
no. 9.032/95, serão observados por ocasião do pagamento as disposiçÕes do artigo 31
da Lei no. 8.212, de 24 de.iulho de 1991, na sua redação atual, e orientações viqentes
expedidas pelo INSS.
4.7. VeriÍiôada a regularidade, o Deparlâmento Financeiro rcalizará a respectiva
quitação.
4.8. Qualquer pagamento não isentará a CONTRATADA das responsabilidades
contratuais, nem implicará na aceitação tácita do serviço.
4.9. A despesa deconente desta contrataÇão coÍreÍá à conta do OrÇaÍnento Próprlo do
CREFITO 17. aprovado para o exercício de 2023, nos elementos de despesas no
6.2.2.1 .1 .01 .O4.04.010 - Serviços de telecomunicaÇõês.

CLÁUSULA QUINTA: DAS oBRIGAçÔES DA CoNTRATADA

5.1. O objeto deste CONTRATO deverá seÍ prestado pela CONTRATADA, se
comprometendo ainda, em:
5.1.2. Oferecer serviço de comunicaÇão móvel de voz e acesso à lnternet, com
cobertura êm todo o território nacional.
5.1.3. OÍerecer serviÇo móvel de acesso à lnternet para uso em dispqsitivos portáteis.
5.1.4. Manter a numeraÉo das linhas atualmente sendo utilizadas. Sião elas:

(79)99653-0191

(79)99801-4023

(79)999832-2057
i

i (79)99889-1494

5.1.5. Prestar todo o apoio necessário à CONTRATADA para que seja alcançado o
objeto do termo em toda sua extensão.
5.'1.6. Oferecer canal dê comuniÕeção para registros e soluÇão de falhas, sendo que
todas as comunicaçôes a serem realizadas entre as partes devem ser f.dtfl; p-cí escrito

/Í I

tr. n.)
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(79)99861-5942

(79)99893-8800
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sERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSETHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17ê REGIÃO

CREFITO-17

coMtssÃo PERMANENTE DE UCIrAçÃO

preferencialmente por e-mail. O suporte deverá funcionar 24 horas por dia, sete dias por
sêmâna.
5.1.7. A tecnologia de comunicâção deve ser, no mínimo, de Terceira Geração (3G).
5.1.8. A empresa presladora de serviço deve atender à Lei Geral de ProteÇão de Dados
lndividuais.
5.1.9. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão estar de acordo com as
normas vigentes da ANATEL.
5.1.10. Todos os serviços de instalação e testes de Íuncionamerto deverão ser
realizados sem prejuízo às atividades dos usuários atendidos, podendo, com a prévia
aulorização, durante o horário de expediente.
5. 1 .1 1 . A CONTRATADA dêvêrá assumir inteira responsabilidadê técnica ê
administrativa do ob.jeto contratado, não podendo, sob qualquer hipólese, transíerir a
outras empÍesas a responsabilidade pela prestação de serviço, caso não utilize das
prerrogativas do artigo 33 da Lei 8.666/93.
5.1.12. Efetuar o pagamento de imposlos e eventuais multas aplicad* por autoridâde
fedeÍal, estadual ou municipal, relacionadas com a ativadade explorada.
5.1 .1 3. A CONTRATADA deverá prestar o serviço, objeto desta contralação, 24 (vinte e
quatro) horas por diâ, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência
contratuel.
5.1.14. Caso haja necessidade de interrupção, a CONTRATADA deverá negociar com
a CONTRATANTE com antecedência mÍnima de 05 (cinco) dias úteis.
5.1.16. A CONTRATADA poderá repassar à CONTRATANTE, durante a vigência do
contrato, os preços e/ou vantagens ofertados ao mercado em geral, sempre que esses
Íorem mais vantajosos do que os ofertados para a AdministraÇão.
5.2. Efetuar o pagamento à empresa Contratada, de acordo com as cqndições de preço

e prazo estabelecidas.
5.3- Solicitar o reÍazimento dos serviÇos que não atenderem às espedificaQões.
5.4. Prestar as inÍormaÇões e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

Contratada durante o prazo de vigência da contrataÇão.
5.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigaÇÕes assumidas pela Contratada, inclusive
quanto à continuidade da prestação dos serviços, que ressalvados os casos de força
maior, justiÍicados e aceitos pelo Contratante, não devem ser interrompidos.
5.6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de êventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades conslatadas no curso da execução dos servrços, Íixando prazo para

a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostss selanr as mais

âdequadas.
5.7. Não praticar atos de ingerência na âdministraçâo da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE
6.1. O CONTRATANTE obriga-se a:

a) exercer a Íiscalização dos serviços diariamentê.
b) apresentar aos prestadores as instalaÇôes onde executarão os seNiços,

depârtamentos, Seções e o parque tecnológico do CONTRATANTE.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAI. DA 17ê REGIÂO

CREFITO.lT

coMrssÃo PERMANENTE DE UCTTAçÃO

c) efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela
CONTRATADA.

d) indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da
execução contratual.

e) encaminhaÍ a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços
aprovadas.

f) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas deste Termo de Referência;

g) rejeitar. no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) fora da
especificação ou com problemas;

h) prestar as informações e os esclarecimentos que venhâm â ser solicitados
pela Contratada.
6.2. O CONTRATANTE se comprometê a fornecer e colocar à disposição da
CONTRATADA, tempestivamente, para a execuÉo do contrato, loda$ as informações
necessárias pâra a êxecução dos trabalhos pela CONTRATADA.
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a efeluar os pagamenlos, de acordo com as
condições estabêlêcidâs neste CONTRATO.
6.4. A fiscalização do presenlê ajuste Íicará a cargo do CONTRATANTE.
6.5. Por força da legislaÇão em vigor, a execução do contrato será acompanhada e
fiscalzada por represenlantes do CONTRATANTE, doravante denominados Gestor e
Fiscal do contrato, especialmente designados por Portaria, a quem incumbirá
acompanhar, conlrolar e avaliar a execução dos serviços, bem como dirimlr as dúvidas
que surgirem durante o seu curso.

CLÁUSULA SETIMA: DOS TRIBUTOS

7.1. Este CONTRATO é firmado com base na legislação tributária vigente, devendo o
CONTRATANTE êfetuâr as retenções a ele atribuídas em lei, salvo se â CONTRATADA
aprêsentar alguma dêcisão judicial ou administrativa que o exonere dâs retenções.
7.2. Havendo divergência entre as partes com relação à eventual rêtenção, as paíes
promoverão, em conjunlo, consulta Íormal ao sujeito ativo do lributo, conforme
regulamento pertinente à matéria.

CLÁUSULA oITAVA: TOLERÂNcIA

8.1. Se qualqüer das PARTES, em benefício da outra, permitir, mesrno poÍ omissão, a
inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condiçôes deste
CONTRATO e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer
forma, afetar ou pre.judicar essas mesmas cláusulas e condiçÕes, as quais
permanecerão inalteradas. como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.
8.2. Qualquer tolerância das PARTES será considerada como concessão excepcronal,
não constituindo novaÇão do aqui a.iustado, nem precedente invoc'ável pela outra paíe.

CLAUSULA NONA: DAS PENALIDAOES
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sERVrÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSETHO REGIONAL OE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 178 REGIÃO

CREFITO.lT

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

9.1. Caso a CONTRATADA não cumpra as obngaçôes estabelecidas neste

CONTRATO, ou nas especiíicaÇôes previstas do Processo no 0812022 da Comissáo
Permanente de Licitação, ocasionará desatendimento às condições contratadas.
Íicando su.ieita a multas, rescisão contratual e demais sanções previstas nesses

documentos, nas Leis no 8.666/93 e demais legislações pertinentes.

9.2. A inexecução, total ou parcial, do CONTRATO podêrá garantir a prévia e ampla

deÍesa, ense,ar, segundo a exlensão da falta cometida' a aplicação das penalidades
previstas nosartigoi 86 a 88, da Lei n',8.666/93, com âplicaÇão das sesuinles sanÇôes:

a) Advertência;
ni Uutta de 0,1% (zero virgula um por cento) ao dia, sobre o valor total do

CONTRÁTO, pelo atraso no cumprimento dos prazos estipulados no presente

rnstrumento, com limite de 10 (dez) dias. Após esse prazo, sêrá consideÍado

inadimplemento parcial, com multa de 5;0% (cinco por cento) sobre o valor total anual

do CONTRATO;
c) Multa de 2,Oo/o (dois por cento) sobre o valor total do @NTRATO pelo

inadimplemento a quaisquer ouiras obrigáções pactuadas, e que vénham a causaÍ

prejuízos ao coNTRATO, independente do ressarcimento dos danos à Administração:

d) Multa de 5,0% (cinco por cento) sobre o valor total do CoNTRATo' pela

recusa em âtender a qualquer chamado feito pelo CONTRATANTE para a correção de

deÍeitos.
e)Muttade7,5%(seteemeioporcento)sobreovalortotaldoCONTRATOpela

inadimplência reiterada das obrigaçôes pactuadas;-- 
h- úurta de 10% (dez ioi centol sobre o valoÍ total do ÇONTRATO pelo

inadimpíemento total da contÍatação bem como no caso de quaisquer danos causados

ó* n"ãiúen"i" ou imperícia doá profissionais, sem a reposição ou Donserto do bem

[ánin""ntã, ou pelo fornecimento/reposição de peças incompatíveis ou recondicionadas;

S) Suspensáo temporária de participaÇão em^ licitaÇão e impêdimento de

conÍat#c;m à Administração' por prazo não superior a 02 (dois) ano§ conforme artigo

87, inciso lll, da Lei n'8.666/93;
h) lmpedimento de licitar e contratar com a União' bem como o

descredénciamento no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de Íornecedores a

qrá ."iãf"ru. inciso XlV, do artigo 4"' da Lei no 1o 52oto2, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, sem prejuízos dâs multas previstas neste Contrato;- -- 
ú oã"târaçao de inidoneidade pâra licitar ou contratar com a AdministraÇão

Pública, enquantó perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate.que seja

prornouiau a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade que

será concedida sempre que o contiatado ressarcir a Administrâçáo pelos prelr'tizos

i."rrtánt"" 
" 

após decorrido o prâzo da sanção aplicada com base no inciso anteÍior.

l) As penalidades de multa serão aplicadas após o regular pÍocesso

adminiJíativo,'em que serão garantidas à CONTRATADA 
-a 

previa e ampla deíesa' e

;;;rã" t;, àesconiadas dos 
-pagamentos 

reíerentes ao CoNTRATo' nos peÍcentuais

acima especificados e acrescido"s de iuros moralório de 1% (um por cento) a9 mê-s'

poáunOo ainda, se for o caso, serem cóbradas judicialmente sem prejuízo da aplicaÇão

das demais sanções previstas neste CONTRATO. ....-Él-r ... (.Hr-' : 1
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9.3. As multas imputadas à CONTRATADA, cujo montante seia supeÍior ao mínimo

estabelecido pelo Ministerio da Fazenda e não pagas no prazo concedido pela

Administração serão inscritas em Dívida Ativa da União e cobradas com base na Lei no

6.830/80, sem prejuÍzo da correção monetáriâ pelo IGP-M ou outro índice que

porventura venha a substituÍ-lo.
9.4. A aplicação das penalidades acima descritas náo prejudica a d€ outras a que a
empresa esteja sujeita pelo não cumprimento das obrigaçôes contratuais ou execução
insatisfatória do objeto, nos termos previstos em lei. Assim, as sançôes previstas nas

alíneas "a", "g", "h" e'i" do subitem 9.2 poderão ser aplicadas, cumulalivamente, com

as multas prãvistas nas alíneas "b", "c", "d", "e" e "f do mesmo subitem, facultada a

defesa préviâ do interessado, no respectivo processo, no pÍazo de 05 (cinco) dias Úteis.

conforme previslo no § 2', do artigo 87, da Lei no 8.666/93.
g.5. As penalidades acima previstas só poderão seÍ relevadas na hipótese de ocoÍrência

de fatos imprevtsívêis, dêvidamente justificados e comprovados, a juízo do

CONTRATANTE.
9.6.Asançãodedeclaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratarcoma
Administraçáo pública e de Competência exclusiva do Presidente do CREFITO-17. As

demais sanções são de competência concorrente do Gestor do CONTRATo'

cLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO

1 0.1 . O CONTRATANTE, alénl das hipótese§ previstas nos artigos 77-80' da Lei

8.666i93, poderá rescindir unilateralmente o presente CONTRATO' mediante

comunicação escrita, nos seguintes casos:
a) determinada uniÉteralmente pelo CONTRATAN.IE-. 9f 9t9^ ".t"1it9 :

fundamentado, nos casos enumerados nos incisos la Xll e xvll dd art. 78 da Lei n"

8.666/93:
b) amigável, por acordo entre as partes;

cj lnadimplemento ou o cumprimento irregular de qualquer Cláusula Contratual

peta CõUtnRrÀOR, nao se excluindo a aplicaçáo das pênalidades previstas na

Cláusula Nona deste CONTRATO;- - - ál lnobservância de recomendação em dados fornecidos, nos termos do

estabelecido neste CONTRATO;-- --- 
à) ntru.o injustifrcado na execução do objeto por prâzo superior a 20 (dez) dias

corridos.
ió.i. ír""ci"ao unilateral do presente CONTRATO por parte do CONTRATANTE não

iã"ãurigrã córurneimn dã cumprimento ao disposto na ctáusula Terceira acima.

ate a da-ta da rescisão quanto à execução efetivamente cumprida'

ià.s. À riquioaçao judicial ou extrajudicial, Íalência concordatâ ou concurso de credores

aà qrafqu.. aãs PARTES enselaiá a rescisão aulomática do presente CONTRATO

indepenàentemente de noliíiôâção judicial ou e.ílaludicial .
r O.+'. Constituem, também motÚos para a rescisão deste CONTRATO:

a) Suspensão de sua execução, por detêrnrinâçâo do CONTRATANTE por prazo
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b) Omrrência de caso fortuito ou de força maior, impeditivo por mais de 60
(sessenta) dias dâ execução deste CONTFTATO.
'l0.5. A rescisão contratual não impede a aplicaçâo das penalidades previstas na

cláusula nona.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA CESSÃO E SUBCONTRATAçÃO

11.1. A CONTRATADA não poderá, sem o prévio e expresso bonsentimenlo.

devidamente documenlado pelo CoNTRATANTE, ceder, transferir ou subcontratar a

terceiros, total ou parciãlmente, seja a que título íor, os direitos e dbrigaÇões que,

Íespectivamente, adquiriu ou assumiu por força deste CONTRATO, qujo pagamento

ficârá às expensas da CoNTRATADA, o qual se responsabilizará bxclusivamente
peÍante os subcontratados e terceiros.
i 1.2. Nenhuma subcontrataÇáo efetuada pela CONTRATADA eximirá a mesma de sua

total responsabtlidade quanlo ao cumprimento das obrigações e responsabilidades aqui

assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO PERIODO DE UGÊNCIA E REAJUSTES

12.1. A contratação se
dâ assinatura do CON

a com duração de 12 (doze) meses, ontad a a rtiÍ
todos os sio nâtários , observando-se os dispostos na

rá celebrad
TRATO por

Lei no 8.666/93. A prorrogação poderá
partes, fundado no interesse público e m
por ate 60 (sessênta) meses, desde que

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA: DAS COMUNICAÇÔES

ser Íeita de acordo com a conveniência das

ediante autorização do gestor do CREFITO 17

atendidas todas âs normas legais que regem

a matéria.

12.2. Reajuste será anual, após o período de 12 (doze) meses, contadob a partir da data

oã sua cóleuração, mediante a aplicação dos Índices € percenluais divulgados pela

Ãf.fÀiÉf-, nos termos da Resotução no ã39 de 03/08/2009, qual se;a, lhdice d€ Serviço

a" iuÉãornrni""ções (lST), desãe que ocorra a prorrogaÇão do prazo contratual ,

f z.S. ôr.o haja' necessiáade do CONTRATANTE, dentro do prazo de vigência

"ãn"t"nt" 
no item anterior (12.1.) desta cláusula, aumentâr ou diminuií a quantidade do

àá1"1á ini"i"t."nte previsto no piesente lnstrumenlo, a. CoNTRATADA fica obrigada a

áãLiiur, nr. mesmas condições conlratuais, os acréscimos e supressôes qu€ se

fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valôr ini.ial atualizado do

CONTRATO, conÍorme § 1', do art. 65, da no Lei 8'666/93'

12.4. Ém caso de pronogação do instrumento contratual' a mesma se dará por

,ãitàrànto reajustando-st oi valores contralados, desde que os novos valores se

ãÁáàntr.. em âquivalência com os praticados pelo mercado e em conÍormidade com

inoices oficiais, devendo ser inferior ao limite legal, em conformidade com o anigo 24'

ll. da Lei 8.666/93.

I
I
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13.1. As comunicações enlre as partes deverão ser preferencialmente por escrito. via
e-mail de contato.
13.2. Ainda, os diálogos poderão ocorrer via telefone ou aplicativo de mensagem,
mediante comprovação de atendimento, preferencialmente com pedido de conflrmaçáo
via e-mail cadastrado.

I

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: OISPOSIçÕES FINAIS

14.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste CONTRATO indica o pleno

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condiçôes
gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos

mesmos, como elemento impeditivo do peíeito cumprimento de seu objçto.
14.2. Fica Íazendo parte integrante deste CONTRATO, a Proposta da CONTRATADA
TELEFÔNICA BRASIL S.A., expediente do Processo o" 04112023 da Comissão
Permanente de Licitação para contralação de empresa especializada na prestaÇào de

serviços de limpeza, asseio e conservaÇão predial, com o fornecimento de mão de obra,

maleriais e equipamenlos.
14.3. O CONTRATO, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Fedetal no 8 666/93

e demais normas pêrtinentes, aplicáveis à execução do presente ajuste ê especialmente

aos casos omissos.
14.4. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso l, da Lei no'

8.666/93 ficam reconhecidos os direitos da AdminisÍação especificados no mesmo

diploma legal.
ti.S. O naã cumprimento da legislação trabalhista vigente, quando constatado, poderá

ensejar a rescisão do ajuste, sem prejuízo da aplicação das,penalidadeF cabíveis

14.6. eualquer alteraçáo das disposiçóes deste CONTRATO somente lerá validade se

elaborada por escrito e assinada pelas partes, passando então a ser parte integrante

destê. observadas as hipóleses do art. 65, inciso l, da Lei no 8'666/93
14_7 . Efi caso de omissão serão aplicadas ao presente CoNTRATO as demais regfas

e princípios da Lei no. 8.666/93 e, supletivamente, os princípios da Têoria Geral dos

Contralos do Direito Privado, como disposto no art. 54 da mesma Lei-

14.8. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições conlratuais em face

da superveniência de Normas Federais disciplinando a matéria'

ia.g. 
'Éica 

aesO. já detêrminado que não sê estabelecerá qualquer vínc!lo enlpregatício

entre a CONTRAiANTE, os empregados da CONTRATADA ou quaisqLler lerceiros para

a execução do presente aiuste. A CONTRATADA caberá suportar integíal e

espontanàamente iodos os custos e despesas relativas a procêssos âdministralivos e

ludiciais de qualquer natureza que venham a ser instaurados ou ajuizados contÍa o

bOuf RernNf f pelos referidos empregados ou subcontratados'

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃO DO

CONTRATO

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução- do

veriíicação da conformidade da prestaÉo dos serviços, de form

\!.n j \Í,nir,r, (i.Lrr,jo B3r(.i. s.b,!,. :,,Í, ." 
",f:',:il,:,,;;;i,ii]rf-!.1rnr( 

(.r d rlrdsr

contrato consistem na
a a a7oídblá-boerfeito.
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cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representântes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lêi n" 8.666. de
'1993.

15.2. O CREFITO 17 indicará um ou mais servidores do quadro eíelivo ou não, para
acompanhamenlo do cumprimento do contrato quê vier a ser firmado.
15.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática.
15.4. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constanlêmenle o nivêl
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervk para requeÍer
à CONTRATADA a correÇão das faltas, Íalhas e irregularidades constatâdas.
15.5. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com
menor nÍvel de conformidade, que podêrá ser aceita pelo fiscal técnlDo, desde que

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de falores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
15.6. Na hipótese de comportamento côntÍnuo de desconformidadê da prestaçào do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapâssaÍ os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.
15.7. O íiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho ê qualidade

da prestação dos serviços.
15.8. A íiscalização de que tfata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA, inclusive perante lerceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resullãnte de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou empreqo de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, nào implicà

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus âgenles, geslores e Íiscais, de

conÍormidade com o art. 70 da Lei no 8 666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO

16-1. Ftca eleito o foro da cidade de Aracaju, capital do Estado de Sergipe, para dirimir
quaisquer dúvidas ou conflitos resultantes da relaÇão contratual ora Íirmada, exciuindo-

se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por esiarem assim justos e acordados, assinam o pÍesente instrumento em duas vias

de igual teor e íorma, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas, para que

produza seus jurídicos e legais efeitos.

Aracaju, _ de de 2023

^!.nid.r 
V inirlrô dcrardo Búek) \obQl. 210., Sàla 108. lrmpêsrill IFC Tradc Center' J$dinr' A'r€ju

I.l.foDr: (;'.)) lú,L147ó
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Assinado de íorma diqital poÍ IADER

JADER PEREIRA DE TARIAS PEREIRA DE FARIAs

NETO:83494i 54520 NETO:83494154520
Dados: 2023.03.09 16:13:22 {3'00

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17"
REGIÃO . CREFITO-17

JADER PEREIRA DE FARIAS NETO (CONTRATANTE)

/ 'i:.t,-.'i tl-.\... ,?-r,".ii ..

^. 
?q: CLATTOÀ i{ERO CAivÀLBo

'; !1",1".i.!i, -:.....';:, 1... ..... ;
q!5sai vLD Hrtt .pF.orr err §e, e!

'íÉLÊr6üiêÀ'dàhsrL s.A. tcoNrúrnôÁl

(FISCAL DE CONTRATO)

i
I TESTEMUNHA 1:

Cnxtio.alim0o. SiluaNome

CPF:

Assinatura:

TESTEMUNHA 2:

Nome:

r-ôE

Assinatura:

^!.nnLr 
\íini§m (icrâldd Bcmto sobftl. .: l0ír S.la i08. F:np..§erd JfC Tú'lc C"tcr

ltlcfÓíc: {'9i 3024_l'7ó
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lí+rnaçoes de I'm€stâmp oblrdas no NTP.br e Observatóno Nâcional ÍON)

{.4 Íp t- rto.rio (OrrT -3íO) (b BÍDlh, Bíd
EIe Cerüfcado de Assrnaturâ. @ntendo o histório dê açóes, íoigerado em 07/03/2023 às í8:22:22 (GMT -3:00i

documento #Of 1 dOaab6Í1 8-408c-a1 5d4dfe6olbÍac5

inatu ras

MARGARETH DA ROCHA PASSOS MEDINA RANGEL

Assinou como qestor

CLAITON MERG CARVALHO

Assinou como gestor

CRISTIANE LIRA DA SILVA

Assrnou como lestêmunha

a1o3t2023 10125:24

312023 18:22.21

DVANILDA RAMOS GOMES criou este documento de lD ofl d0aab6lfS{08c-415d-4dfe60Íbíac5

cRtsT|ANE LtRA IIA STLVA (CPF 055.964-454-01: E-mail cristiane.bl{va@telebnica.com: lP

'162.158.62.216:), Assinou como teslemunha usando Assinatura Eletrôhica 07/03/2023 às

10:25:28 (GMT -3:001, l

CLAITON MERG CARVALHO (CPF 404 943 900{Cr: E-mail claiton cárvalho@teletonica'com'

Gêolocalizâção-25.4381589,-49.2403045)'AssinounaPág'11comÔgestorusandoAssinaturâ
Digital: 41. 07/03/2023 às '16:43:21 (GMT -3:00);

MARGARETHDAROCHAPASSOSMEDINARANGEL(CPFO23'975597.90:E-MAiI
margareth.rangel@leletonica.coml Geolocalização -20 288886 -40291095)' AssinoÚ na Pá9 11

com-o gestot usando AssinatuÍa Dig(al: Al OTl03/2023 à§ 18:22:21 (GMT -3:00):

I is

ío documento d€ lD 0hdoaãb$f18404c-41'í{dfe6oíbbc5i com ÍLríçáo ccscnta nos

cotvilssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CONSELHO REGIONAL DE
:

FtStOTERAptA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17" REGIÃO - CREFITO 17.pdÍ

rD 

Fo
A$s

ô

À
:

a
I

Lqs

0710312023 10:21 32

0 312023 16:43:21

aal, do docrmenio ongrnal {SHAs12):

45á14j 3B5188b1aca5eí i 6107ê71bca7âOglíc42698e8êêbge33c2c6dec5a17dgd'l4dÍô1eO43r 
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CREFITÕ 17
] is _q

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

CONSETHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAI. DA 17' REGIÃO

I cREF|TO-I7

EXTRATO DE DTSPENSA DE LlClrAçÃO N'04/2023

OBJETO: Constitui objeto do presente processo a contratação do serviço de

telefonia móvel com acesso à internet móvel para o Conselho Regional de

Fisioterapia e Terapia Ocupacional.
:

FUNDAMENTO LEGAL: Aft.24, inciso ll da lei 8.666/93 e suas posteriores

alteraÇões; Art.26, parágrafo Único, da lei 8.666/93; Art.27, incisos l, ll, lll e lV
da lei 8.666/93; Art. 37, inciso XXI da lei 8.666/93 e Art. 56, inciso lll da lei

8.666/93

JUSTIFICATIVA: Considerando a necessidade de atender as necêssidades de

comunicação dosÍuncionários do CREFITO 17, tanto para uso interno como para

utilização externa, uma vez que este conselho realiza Íiscalizaçôês e eventos

fora dá sede, necessitando dispor de meios de comunicação nestAs ocasiões.

considerando que se trata de uma importante ferramenta adminlstrativa que

agiliza sobremaneira a tomada de decisão entre os Gestores, Oonselheiros,

Aisessores e Fiscais, por disponibilizar uma comunicaçào rápida. Considerando
que é essencial pa.:a que este Conselho desempenhe suas atividades'

proporcionando atendimento ao público em geral, tanto em ligações telefônicas

como nos atendimentos diferenciados por meio de canais como e-mails e

ap|icativosdemensagens,osquaispÍecisamnecessariamentedeinternet.

RATIFICAçÃO:1710212023 - Jader Pereira de Farias Neto, Presidente'

.lutian$antas Andrade

Coordenadora da CPL

VALOR GLOBAL: R$ 7.320,00 (Sete Mil Trezentos e Vinte Reais)'

ELEMENTO DE DESPESA: 6.2.2.1 1 01'04'04'010 - Serviços de

telecomunicaçóes.

CONTRATADA: TELEFÔNICA BRASIL S.A. iNSCTitA NO CNPJ:

02.558.157/0001-62,situadanaAvenidaEngenheiroLuizCarlosBerrini'no
1376, Cidade Monçõês, Sáo Paulo/SP' CEP:04571-936'

Aracaiu, 15 de março de 2023

Crefito 17 
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DIÁRIO OPICIAL DA UNIÃO
PublEaoo eír 17 /o3/2A23 I Eóiçào: 53 I ;eçêor ? ..>- -: 
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órgáôr €ntidados dê Flscâllzâçáo do Exerckio daa Proi§aões übe.aislconsê{lE fuerât dê FlsloterâpF e Têràpia Ocupê.ior|al

úJ rào §ru\trhr o nroJcàdo ar rcÍs,ro ccn icâ.lô

EXTRATO DE DTSPENSA DE LICTTAÇÃO No 4/2O23

OBJÊÍO; Constitui objêto do presente processo a contratação do servipo de telefonia móvet

com acesso à intêrnet móvel para o Consêtho Regiona! de Fisioteràpiã e Terapia OcLhacionãl.

FUNDAMENTO LEGAL: ArL 24. inciso ll da tei 8.666/93 e suas postericies attêraçÔesi Art 26

parágrafo único, da têi 8,666/93i Art. 2Z incisos l. ll, lll e lV da tei 8.6ô6/93: Art. 32 inciso Xxl da iei 8 6ô6/93
e Art. 56, inciso lll da tei 8.666/93

JUSTIFICATIVA: Considerando a necessidade de atender as necessidadás de comunicaÇáo dos

funcionários do CREFIÍO 17, tanto para uso interno como para utitizaçáo extelna. umã vez quê êste

Cônsêtho reatiza fiscaLizâçóês e eventos fora da sede. necêssitando dispor de ineios de comunicaçáo

nestas ocasiôes. Considerando quê se trata dê uma importante fêÍramentô administrativa que âgitiza

sobremaneira a tomada de dêcisâo entre os Gestorês, Conselhêiros, AssessoÍes e Fiscais, por disponrbilizâÍ

uma comunicaçáo rápida. Considêrando que é essencia[ parã quê êste ConCelho desempênhê suas

atividâdes. píopoícionando atendimento aÕ púbLico em gera[. tanto em tigaçõês telêfônicas con.]o nos

atêndimentos difêrênciados por mêio dê canais como e-mails e âplicativos {e mensagens. os quais

precisam necessariamente de intêrnet.

RATIFIcAÇÃo: 17l02/2c.23 - Jader Pereirâ de FaÍias Nêto. Presidente.

VALOR GLOBAL. R$ 732O,OO (Sete MitTrêrentos e Vintê Reais).

ELEMENTO DE DESPESA: 6.2 2.1.1.o1.o4.O4.o1O - Serviços de tetecomurnicaÇóes.

GONTRATADA: TELEFONICÂ BRASIL S.A, inscrita no CNPJ O2.55ti.157looO1-62 situada na

Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berriai, nô 1376, Cicladê Monçóês, Sáo Pauto/Sq CEP. 04571-93ô.
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